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Resumo: As transformações da sociedade contemporânea ocasionam em alterações nas relações de 

trabalho. Diante disso, o trabalhador necessita grande esforço físico e psíquico que muitas vezes, 

ultrapassam a sua capacidade, se submetendo às situações laborais prejudiciais à saúde. A Síndrome 

de Burnout (SB) é uma patologia decorrente de excessivos e prolongados níveis de estresse (tensão) 

no ambiente de trabalho, a qual leva a um importante prejuízo do estado físico e mental. Em dezembro 

de 2019 uma série de casos de infecção respiratória por um agente desconhecido foi retratada em 

Wuhan, China. Doença posteriormente denominada Covid-19 foi declarada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) como pandemia em março de 2020. Os profissionais de saúde estão na linha de frente 

do cenário pandêmico e estão expostos a condições potencialmente agravantes de seu estado de 

saúde como preocupação, estresse e mudança do cenário de trabalho. O presente estudo tem como 

objetivo identificar a presença da SB nos profissionais da Unidade de Saúde da Família (USF) Itamarati 

em Patos de Minas, correlacionando com a pandemia. Trata-se de uma pesquisa de campo, descritiva 

exploratória com abordagem quantitativa utilizando o Inventário de Burnout De Maslach (MBI-HSS) 

com a autorização do Comitê de Ética (CEP). Seguida de uma intervenção para implementar estratégias 

de prevenção da SB na USF.  Os participantes da pesquisa serão os profissionais de saúde da USF. A 

análise dos dados será feita pela estatística descritiva de acordo com o questionário e os dados serão 

apresentados em tabelas e gráficos. Em valores absolutos e relativos.  

 

Palavras chave: Atenção Primária à Saúde. COVID-19. Esgotamento Profissional.  
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1. INTRODUÇÃO 

As transformações da sociedade contemporânea ocasionam alterações nas relações de trabalho. O 

consumismo, o individualismo, a competitividade e a agressividade são algumas das características do 

trabalho vivenciado no cenário atual. Esse ambiente exige grande esforço físico e psíquico que muitas 

vezes, ultrapassam a capacidade do trabalhador, o qual se submete às situações laborais prejudiciais 

à saúde, para permanecer no emprego (REZENDE; BORGES; FROTA, 2012). 

Frente a essa atual conjuntura, novas exigências de qualificação e competências do trabalhador são 

necessárias. Como resultado, novas enfermidades como os transtornos mentais, merecem destaque. 

Dentre eles encontra-se a Síndrome de Burnout (SB) (PÊGO; PÊGO, 2016). 

O termo “burnout” é definido como algo que deixou de funcionar conseguinte a absoluta falta de 

energia. A síndrome de burnout é uma patologia decorrente de excessivos e prolongados níveis de 

estresse (tensão) no ambiente de trabalho, a qual leva a um importante prejuízo do estado físico e 

mental (TRIGO; TENG; HALLAK, 2007). 

Em dezembro de 2019 uma série de casos de infecção respiratória por um agente desconhecido foi 

retratada em Wuhan, China (ZHU et al., 2020). Posteriormente denominada Covid-19 a doença 

disseminou-se com progressão mundial, de modo que em 30 de janeiro de 2020 a OMS declarou que 

a doença constituía uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2020a) e em março de 2020, uma pandemia (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2020b). 

Desde então, a vida cotidiana dos profissionais de saúde mudou profundamente, a economia entrou 

em recessão e muitas redes tradicionais de segurança social, econômica e de saúde pública foram 

submetidas a pressões sem precedentes. O cenário pandêmico tornou-se um ambiente propício para 

o desenvolvimento da síndrome de burnout associada ou não a ansiedade e depressão (HUMEREZ; 

OHL; SILVA, 2020). 

Desse modo, os profissionais de saúde participantes do atual sistema estão expostos a condições 

potencialmente agravantes de seu estado de saúde, devido a várias causas - dentre elas, a 

preocupação em propagar a infecção entre seus amigos e familiares e o rearranjo da organização 

laboral, com a sobrecarga de alguns profissionais, devido ao afastamento dos colegas que contraíram 

a doença. A submissão ao ambiente de risco somado aos fatores estressantes contribui para o 

desenvolvimento da SB (VELOZ et al., 2020). 
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Tendo em vista tais fatores, a pandemia e suas consequentes mudanças no ambiente laboral, 

contribuem para o aumento da prevalência da SB nos ambientes de assistência à saúde. Desse modo, 

verificarmos a importância de investigar a interferência da pandemia do COVID 19 na saúde do 

trabalhador, analisando a sobrecarga pessoal e profissional e o desenvolvimento da SB. Além de 

também, oferecer formas de manejo da SB, com rodas de conversa e auriculoterapia. 

2. JUSTIFICATIVA 

O atual cenário pandêmico vivenciado pelos profissionais de saúde trouxe diversas modificações 

profissionais e sociais. Nesse âmbito é importante verificar a mudança de rotina dos profissionais 

como um potencial estressor desencadeante da síndrome de burnout, tendo em vista que as 

modificações profissionais são fatores de risco para tal transtorno. Além disso, é necessário 

implementar medidas preventivas relacionadas a SB, visando melhor qualidade de vida dos 

profissionais. 

3. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 Identificar a presença de Síndrome de Burnout nos profissionais da Unidade de Saúde da 

Família (USF). 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Caracterizar as manifestações clínicas Síndrome de Burnout nos profissionais da USF; 

 Caracterizar o perfil demográfico, social e clínico dos profissionais da USF; 

 Verificar a prevalência da Síndrome de Burnout nos trabalhadores da USF; 

 Relacionar a pandemia com situações de estresse dos profissionais da USF; 

 Implantar estratégias de prevenção da Síndrome de Burnout na USF. 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O trabalho é parte da natureza humana e é a partir dele que o homem constrói sua identidade 

subjetiva e, também, a sociedade ao qual pertence. Porém, essa atividade pode ocupar grande parcela 
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do tempo dos indivíduos, podendo causar em suas vidas, consequências negativas, como insatisfação 

e exaustão (PÊGO; PÊGO, 2016). 

A Síndrome de Burnout é constituída por uma reação à tensão emocional crônica, ocasionada em 

contexto laboral, principalmente naqueles trabalhadores que tem contato direto e frequente com 

outros seres humanos (TEIXERA; SILVA; MEDEIROS, 2010). A palavra Burnout vem de um jargão inglês, 

definido como aquilo que deixou de funcionar por absoluta falta de energia, ou seja, algo que chegou 

ao seu limite, trazendo consigo, enorme prejuízo, tanto físico como mental (TRIGO; TENG; HALLAK, 

2007). 

Os principais sintomas da síndrome são: exaustão emocional e distanciamento afetivo. No primeiro, 

sentimentos de desesperança, solidão, depressão, raiva, impaciência, irritabilidade, tensão, 

diminuição de empatia, aumento da suscetibilidade para doenças, cefaleia, náuseas, tensão muscular, 

dor lombar ou cervical e distúrbios do sono podem acometer o indivíduo. Já o distanciamento afetivo 

ocasiona sensação de alienação em relação aos outros, sendo a presença destes muitas vezes 

desagradável e não desejada (CÂNDIDO; SOUZA, 2017). 

O Brasil e o mundo tem enfrentado uma grave pandemia ocasionada por uma doença infecciosa, que 

tem como agente etiológico o novo coronavírus (SARS-CoV-2). A doença chamada COVID-19 é 

potencialmente fatal e altamente transmissível por gotículas ou contato direto, taxa que se eleva se o 

ambiente for fechado. Dessa maneira, os profissionais de saúde têm enorme suscetibilidade à 

infecção, pois precisam ter contato direto com os pacientes (TEIXERA et al., 2020). 

Nesse contexto, tornou-se evidente o desafio que esses profissionais necessitam enfrentar 

diariamente para manter sua própria saúde mental e física. Alguns aspectos podem ser apontados 

como fatores de estresse, como: falta de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), falta de 

conhecimento e de treinamento para atender tal população específica; nível de complexidade e 

gravidade dos pacientes, inexistência de um tratamento específico e eficaz para a doença; desgaste 

causado pela impossibilidade de acolher a demanda de pacientes; necessidade em lidar com o volume 

aumentado de óbitos, inclusive de familiares e colegas de trabalho (SOUSA JÚNIOR et al., 2020). Além 

disso, muitos profissionais estão preocupados com sua segurança pessoal e com medo de transmitir a 

doença para seus familiares (COVID-19, 2020). 

Nesse contexto, muitos profissionais de saúde são afastados do trabalho devido aos sintomas de 

COVID-19 ou por fazerem parte de algum grupo de risco (MEIRA et al., 2020). Com o aumento da 
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demanda de serviço e a diminuição de funcionários disponíveis a sobrecarga de trabalho é inevitável. 

De acordo com esse estudo, as mulheres são as que mais ocupam os cargos de saúde, ficando exposta 

ao ambiente estressante de pandemia, sem contar a carga de cuidado doméstico, que a maioria das 

mulheres carregam sozinhas, deixando-as mais vulneráveis ao adoecimento psíquico. Além disso, foi 

constatado que a maioria dos trabalhadores têm mais de 30 anos de idade, sendo mais sujeitos a 

terem comorbidades e fatores de risco para contrair o COVID-19. 

No final do mês de março, foi decretada a medida provisória nº 927 que alterou o regime de trabalho 

dos profissionais da saúde, permitindo plantões de 24 horas com apenas 12 horas de descanso, antes 

era 24 horas de trabalho e 24 horas de descanso. A medida deixou os profissionais mais expostos a 

doença e mais sujeitos a exaustão física, psíquica e emocional. Essa medida foi revogada em 19 de 

julho de 2020 (BRASIL, 2020). 

Nesse sentido, o PEBMED fez um estudo transversal por meio de um questionário online. Dos 3.613 

participantes, 2.932 eram médicos, 457 enfermeiros e 224 técnicos de enfermagem, foi utilizada a 

escala Oldenburg Burnout Inventory (OLBI), tendo como resultado a prevalência da síndrome de 78% 

entre os respondentes, sendo 79% entre médicos, 74% entre enfermeiros e 64% entre técnicos de 

enfermagem. A pesquisa, no entanto, teve alguns vieses, como método único, recebendo as respostas 

por uma mesma ferramenta, amostra mais próxima da realidade da região sudeste do Brasil, onde a 

pandemia estava mais avançada no período da pesquisa (BARRETO, 2020). 

As maiores consequências para a saúde mental é a depressão e a ansiedade generalizada. Somado a 

isso, pode-se pontuar o estresse crônico, a exaustão e o esgotamento que defrontam pela extensa 

carga de trabalho. Tais profissionais estão expostos, todos os dias, a sentimento de impotência e 

angústia, pois não há meios suficientes para combater a situação (TEIXEIRA et al., 2020). 

Diante disso, a sobrecarga, o estresse contínuo e a alta responsabilidade do cargo podem gerar 

doenças ocupacionais que acometerão tais trabalhadores, tendo a Síndrome de Burnout como 

exemplo (SANTANA; SANTOS; SANTOS, 2020). Sendo assim, deve-se buscar maneiras de prevenção 

quanto a síndrome e, também tratar profissionais acometidos. É preciso cuidar de quem cuida. 

5. METODOLOGIA 

5.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

Pesquisa de campo, descritiva exploratória com abordagem quantitativa seguida de uma intervenção. 
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5.2 LOCAL DA PESQUISA 

Unidade de Saúde da Família Itamarati. 

5.3 PARTICIPANTES, CRITÉRIO DE INCLUSÃO/ OU TIPO DE DADOS A SEREM COLETADOS 

Critério de inclusão: Para a coleta de dados os participantes do estudo serão todos os profissionais de 

saúde de ambos sexos e acima de 18 anos da USF. 

Critério de exclusão: Profissionais que estiverem de férias, atestado ou licença para tratamento de 

estado de saúde. 

Participarão do projeto aproximadamente 35 pessoas. 

5.4 INSTRUMENTOS UTILIZADOS 

Para rastrear a doença será utilizado o INVENTÁRIO DE BURNOUT DE MASLACH (Maslach Burnout 

Inventory - Human Services Survey [MBI-HSS]). O MBI-HSS é uma escala autoaplicada que apresenta 

frases afirmativas sobre os sentimentos e atitudes dos profissionais em relação ao seu trabalho. Possui 

22 itens que avaliam as três dimensões da Síndrome de Burnout: exaustão emocional, relacionada à 

sensação de esgotamento físico e mental e ao sentimento de falta de energia e entusiasmo; 

despersonalização, com enfoque nas alterações na atitude do trabalhador, como distanciamento e 

impessoalidade em relação aos clientes ou usuários de seu serviço; e realização profissional, cujos 

itens são analisados de forma inversa, sendo possível verificar o sentimento de insuficiência, baixa 

autoestima, fracasso profissional e desmotivação com o trabalho 

Além disso, será utilizado 1 termo: termo de consentimento livre esclarecido. O qual convida o 

profissional para a pesquisa. 

5.5 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados será iniciada após a autorização do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do Centro 

Universitário de Patos de Minas – UNIPAM (ANEXO A) e a Folha de Rosto (esta será gerada na 

Plataforma Brasil após o cadastro da pesquisa). 

5.6 ANÁLISE DOS DADOS 

A análise dos dados do questionário, será feita através dos seguintes pontos de corte: exaustão 

emocional (baixo: zero a 15; médio: 16 a 25; e alto: 26 a 54), despersonalização (baixo: zero a 2; médio: 
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3 a 8; e alto: 9 a 30) e realização profissional (baixo: zero a 33; médio: 34 a 42; e alto: 43 a 48) (PEREIRA, 

2010). A SB foi constada nos profissionais nos quais houve a combinação de alta exaustão emocional, 

alta despersonalização e baixa realização profissional. (VASCONCELOS; DE MARTINO, 2017)  

5.7 ASPÉCTOS ÉTICOS 

Este projeto será submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Patos de Minas 

– CEP - UNIPAM (ANEXO A), via Plataforma Brasil. O mesmo obedecer às normas e legislação nacional 

vigente, para realização da pesquisa envolvendo seres humanos, conforme a Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde 466/2012. 

A pesquisadora solicitará permissão aos participantes através do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecimento (APÊNDICE A), para proceder ao preenchimento do questionário após a explicação e 

esclarecimento sobre os objetivos da pesquisa, certificando-o sobre o sigilo que será mantido em 

relação a sua pessoa.  

Será respeitada a privacidade, sigilo e a liberdade de recusar-se a participar da pesquisa, conforme a 

Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 466 de 12/12/2012.  

Caso ocorra percepção, por parte dos pesquisadores, de algum sinal de desconforto, ansiedade ou 

constrangimento da criança ou dos responsáveis, a mesma terá sua abordagem imediatamente 

encerrada.  

5.7.1 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO  

Posteriormente ao convite para a participação na pesquisa, os profissionais de saúde da USF serão 

convidados a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecimento (APÊNDICE B), de acordo com 

as diretrizes da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), do Ministério da Saúde do 

Brasil. Serão explicados os objetivos do estudo, procedimentos, utilizando-se de linguagem clara, 

visando assim salvaguardar os direitos dos sujeitos envolvidos.  

Após a leitura e assinatura dos Termos citados acima, os sujeitos da pesquisa receberão orientações 

acerca da prevenção da Síndrome de Burnout. Os questionários serão guardados em um envelope sob 

responsabilidade dos pesquisadores. 
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5.7.2 CRITÉRIOS PARA SUSPENDER OU ENCERRAR A PESQUISA 

A pesquisa será dada por encerrada caso o paciente não concordar em participar ou não assinar o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O paciente pode desistir de sua participação em 

qualquer fase da realização deste trabalho, sem qualquer tipo de prejuízo à sua assistência. O 

pesquisador tem o dever de interromper a pesquisa, caso esta acarrete qualquer tipo de dano ao 

paciente.  

5.7.3 ANÁLISE CRÍTICA DE RISCOS E BENEFÍCIOS 

O estudo não oferece danos físicos à saúde dos pacientes pesquisados, e nem a sua integridade moral, 

este se propõe a realização de questionários e práticas integrativas que não caracterizam intervenções 

invasivas. Porém tem-se o risco inerente a qualquer trabalho, como a identificação dos pacientes e 

para evitar isso, os dados coletados não serão em nenhum momento associada especificamente a 

instituição pesquisada. Sendo assim a identidade dos pacientes preservada, não sendo em nenhum 

momento o nome dos mesmos mencionados nos resultados da pesquisa, nem sendo identificados 

nominalmente. Serão identificados por números absolutos.  

Como benefícios os profissionais de Saúde da USF poderão ter o conhecimento de como prevenir a 

síndrome de Burnout e como amenizar os danos causadas por ela. 

5.7.4 UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados encontrados na forma de dados terão a sua confiabilidade garantida para uso, única e 

exclusivamente, para alcançar os objetivos propostos da pesquisa. Essas informações serão utilizadas 

para construção de artigo e resumos direcionados para publicação em revista especializada e 

publicações em eventos (V Mostra Cientifica do INESC do Curso de Medicina do Centro Universitário 

de Patos de Minas - UNIPAM) e requisito para conclusão de curso de medicina. 

5.7.5 RESPONSABILIDADES DO PESQUISADOR 

O pesquisador tem a responsabilidade de manter o sigilo quanto às informações coletadas, publicar 

os dados sem constranger os profissionais e promover sua colaboração para o crescimento da 

pesquisa científica no âmbito do Centro Universitário de Patos de Minas e na Estratégia de Saúde da 

Família. Segue em anexo o Termo de Compromisso da Equipe Executora (ANEXO C). 
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5.8 RECURSOS NECESSÁRIOS PARA PESQUISA 

Para a realização desta pesquisa não serão necessários recursos financeiros da instituição proponente 

Centro Universitário de Patos de Minas-MG – UNIPAM e nem da instituição coparticipante USF 

Itamarati. Os recursos materiais, como impressão dos termos e do questionário, serão de 

responsabilidade e financiamento da própria equipe de pesquisadores. 

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dessa pesquisa, participaram 25 profissionais da unidade de saúde da família. Dentre eles, 22 (88%) 

pertenciam ao sexo feminino e 3 (12%) ao sexo masculino, 15 (60%) eram casados; 4 (16%) eram 

solteiros; 3 (12%) divorciados; 2 (8%) viúvos e 1 (4%) em união estável. Em relação à profissão, 

participaram da pesquisa 11 (44%) Agentes comunitários de Saúde (ACS); 2 (8%) Médicos de Família e 

Comunidade (MFC); 1 (4%) Auxiliar de serviços gerais (ASG); 2 (8%) enfermeiros; 2 (8%) Auxiliares de 

enfermagem; 3 (12%) Agentes de endemias; 1 (4%) Fisioterapeuta e 3 (12%) estagiários. 

A partir da análise da Tabela 1, observa-se que a maioria da amostra foi composta por profissionais do 

sexo feminino, casadas e a maioria atua como Agente Comunitário de Saúde. 

Tabela 1 – Características sócio demográficas dos profissionais de saúde. 

 

Fonte: Questionário MBI-HSS 
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Após a aplicação do questionário, obtemos os dados relacionados as três dimensões da SB. Na 

dimensão “Exaustão emocional”, 11 (44%) profissionais encaixaram-se no nível alto, 6 (24%) no 

moderado e 8 (32%) no baixo. Já na dimensão “Realização profissional”, cujos dados são analisados de 

maneira inversa, 8 (32%%) profissionais encaixaram-se no nível alto, 13 (52%) no moderado e 4 (16%) 

no baixo. E por fim, na dimensão “Despersonalização”, 10 (40%) profissionais encaixaram-se no nível 

alto, 1 (4%) no moderado e 14 (56%) no baixo. Com isso podemos afirmar que possuem grande chance 

de terem SB 2 (8%) profissionais da unidade de saúde. 

Tabela 2 – Distribuição dos profissionais de Saúde nas dimensões analisadas do MBI-HSS 

Dimensão Nível N (%) 

Exaustão Emocional Alto  11 (44) 

 Moderado 6 (24) 

  Baixo 8 (32) 

Realização Profissional Alto  8 (32) 

 Moderado 13 (52) 

  Baixo 4 (16) 

Despersonalização Alto  10 (40) 

 Moderado 1 (4) 

  Baixo 14 (56) 

Prevalência da SB Presente 2 (8) 

  Ausente 23 (92) 

Fonte: Questionário MBI-HSS 

A partir da análise dos questionários respondidos, da Tabela 2 e de acordo com os pontos de corte 

propostos por Vasconcelos 2017, observa-se a SB em 2 (8%) profissionais de Saúde da unidade de 

Saúde durante a pandemia. Quando os componentes da SB são analisados de forma isolada, destaca-

se a dimensão “Exaustão Emocional”, onde a maioria dos profissionais de saúde (44%) identificam a 

sobrecarga do trabalho como fator gerador de estresse, além disso o estudo de Tamayo e Trócoli 2009  

verificou que essa dimensão é o fator mais consistente para SB. Analisando as possíveis causas da 

sobrecarga laboral, o estudo de Guimarães 2017, demonstra que a população possui um olhar 

curativista, em relação as unidades de atenção primárias, as quais se baseiam na promoção e 

prevenção de Saúde. Essa questão é exemplificada pela demanda espontânea presente no cotidiano 

do local. Por fim, nas demais dimensões (Realização profissional e Despersonalização) a maioria dos 

profissionais analisados não apresentaram pontuação que demonstrem alto risco para o 

desenvolvimento da SB. 
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7. CONCLUSÃO 

Conclui-se através da pesquisa que, na unidade analisada, a SB é pouco prevalente.  Apesar disso, 

destaca-se o alto índice de exaustão emocional nos profissionais, o que pode ter sido agravado pela 

pandemia. Diante desses fatores, propusemos algumas atividades na UBS como: atendimento 

psicológico, auriculoterapia e consulta médica, visando atuar na prevenção e promoção de saúde, bem 

como atenuar o fator precipitante mais prevalente. Com a melhora da pandemia, acredita-se que a 

exaustão emocional, realização profissional e despersonalização tenham uma melhora 

epidemiológica, pois haverá redução nas consultas de demanda espontânea relacionadas.   
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ANEXOS 

ANEXO A – CARTA DE ENCAMINHAMENTO AO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO B – DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO CO-PARTICIPANTE 

 

Patos de Minas,__________ de 20_______ 
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ANEXO C - TERMO DE COMPROMISSO DA EQUIPE EXECUTORA 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO MASLACH BURNOUT INVENTORY (MBI) 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA ADULTOS 
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Resumo: O projeto de saúde no território (pst) consiste em uma estratégia de orientação e 

organização do trabalho de equipes de saúde por meio da discussão das necessidades de saúde no 

território (silva, 2016). É importante para identificação de doenças prevalentes na população brasileira 

como hipertensão arterial sistêmica (has) e diabetes mellitus. A hipertensão arterial sistêmica é a mais 

frequente das doenças crônicas não transmissíveis (dcnt) e a prevalência do diabetes vem crescendo 

mundialmente, configurando-se atualmente como uma epidemia. A pesquisa objetivou caracterizar o 

perfil da comunidade e identificar a prevalência dessas duas dcnt na população estudada. Foi realizado 

um estudo descritivo, por meio de levantamento de dados, desenvolvido na unidade de atenção 

primária à saúde josé claudio arpini, no município de patos de minas- mg, no ano de 2017. Coleta feita 

por meio de dados do controle de diabéticos e hipertensos das 7 microáreas (ma) atendidas pela 

equipe lua através dos cadernos de campo das agentes comunitárias de saúde (acs) de cada ma. Os 

dados foram analisados e distribuídos em tabelas e gráficos comparativos com a situação nacional. 

Evidenciou-se que o índice de pessoas, por microárea, acometidas por hipertensão arterial e diabetes 

é, em geral, menor do que a média nacional, com exceção da ma 3, em que os índices foram superiores 

aos nacionais em ambos os acometimentos. Destaca-se a importância do pst na atenção primária para 

o desenvolvimento de ações de promoção de saúde e controle dos fatores de risco associados às dcnt 

mais prevalentes na população. 

 

Palavras-chave: Atenção primária. Diabetes mellitus. Hipertensão. Medicina de família e comunidade. 
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INTRODUÇÃO 

A hipertensão arterial (ha) é uma condição clínica multifatorial caracterizada por elevação sustentada 

dos níveis pressóricos ≥ 140 e/ou 90 mmhg que frequentemente se associa a distúrbios metabólicos, 

alterações funcionais e/ou estruturais de órgãos-alvo, sendo agravada pela presença de outros fatores 

de risco (sociedade brasileira de cardiologia, 2016). O diabetes mellitus é uma doença caracterizada 

pela elevação da glicose no sangue (hiperglicemia). Pode ocorrer devido a defeitos na secreção ou na 

ação do hormônio insulina (sociedade brasileira de diabetes, 2016). Sendo ambas dcnt de grande 

importância no território nacional, uma das possibilidades para abordar os diabéticos e hipertensos é 

o projeto de saúde no território (pst), que consiste em uma estratégia de orientação e organização do 

trabalho de equipes de saúde por meio da discussão das necessidades de saúde no território. Isso 

reduz as vulnerabilidades em determinado território, com atuação de esf/nasf, de outros serviços e 

de parcerias, investindo na qualidade de vida e protagonismo de sujeitos e comunidades, além de 

promover a saúde e prevenir complicações (silva, 2016). A pesquisa objetivou caracterizar o perfil da 

comunidade e identificar a abrangência da hipertensão arterial sistêmica e da diabete mellitus na 

comunidade estudada. 

METODOLOGIA 

Foi realizado um estudo descritivo por meio de levantamento de dados dos cadernos de campo da 

acs’s nos quais foram coletadas informações sobre o controle de diabéticos e hipertensos de cada 

microárea, além dos dados dos mapas, atualizados em setembro de 2017. Foram observadas as 7 

microáreas da equipe lua da unidade atendimento primário à saúde dr. José cláudio arpini, em patos 

de minas, minas gerais e elaborados gráficos e tabelas para a comparação dos dados encontrados nas 

microáreas e os dados nacionais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo a pesquisa nacional de saúde de 2013 (pns, 2013), a hipertensão arterial foi a dcnt mais 

referida, com prevalência de 21,4% na população de pessoas de 18 anos ou mais de idade. A pns (2013) 

revelou que a carga de morbidade das dcnt no país é elevada, cerca de 45% da população declara pelo 

menos uma doença crônica, se caracterizando como o problema de saúde pública de maior 

magnitude, uma vez que correspondem à maior proporção das causas de morte no país. O diabetes 

mellitus é um problema de saúde global, no brasil, a pns (2013) revelou dados de acometimento de 

cerca de 6,2% da população. 
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Tabela 1 – número de diabéticos e hipertensos por microárea 

 

*Ha- hipertensão arterial – fonte: caderno agentes comunitárias de saúde, equipe lua – uaps nova 

floresta 

GRÁFICO 1- RELAÇÃO DO NÚMERO DE DIABÉTICOS HIPERTENSOS 

POR MA EM RELAÇÃO A MEDIA NACIONAL 

 

GRÁFICO 2 – RELAÇÃO DO NÚMERO DE  POR MA EM RELAÇÃO A MÉDIA NACIONAL 

 

Fonte: Caderno agentes comunitárias de saúde, equipe lua – uaps nova floresta 

O índice de pessoas acometidas por microárea é, em geral, menor do que a média nacional, com 

exceção da ma 3. O aumento do índice das doenças crônicas citadas é reflexo da transição 

epidemiológica que acontece no brasil. Nota-se o aumento de casos de doenças crônicas, em 

detrimento da frequência das doenças infecciosas e parasitarias. Nesse sentido, o sus, em especial no 

contexto da saúde básica, deverá sentir os impactos dessa transição, o que demandará esforços para 
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a adaptação nesse novo cenário. Em razão disso, é compreensível que a população, nessa nova fase, 

possa ser prejudicada a permanência do processo de aumento desses números, refletindo 

diretamente na qualidade de vida brasileira, dependendo de como for o processo de adaptação das 

equipes de saúde (mendes, 2012). 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que, em geral, os valores encontrados entre a população atendida foram menor que a 

média nacional, com exceção de uma microárea. Sendo assim, sugere-se a averiguação do motivo, 

apontando como primeira hipótese a faixa etária, já que a m3 é formada por uma população 

predominantemente idosa. Destaca-se a importância do pst na atenção primária para o 

desenvolvimento de ações de promoção de saúde e controle dos fatores de risco associados às dcnt 

mais prevalentes na população. 
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Resumo: Introdução: Traumatismo crânio-encefálico (TCE) é uma das maiores causas de morte no 

mundo. Mais da metade dos traumatizados morrem nos primeiros momentos após o acidente. 

Contudo, a triagem inicial envolvendo a avaliação neurológica, pode interferir nesse prognóstico. Por 

isso existem várias escalas de avaliação de consciência, sendo a mais utilizada a Escala de Coma de 

Glasgow, que sofreu atualização em 2018, e se tornou a Escala de Coma de Glasgow com Resposta 

Pupilar (ECG-P). Objetivos: A fim de contribuir com a atualização dos profissionais de saúde, objetivou-

se descrever a nova escala e a sua relação com o prognóstico do TCE. Metodologia de Busca: Trata-se 

de uma revisão da literatura. Consultando as bases Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Google 

Acadêmico, PubMed, Scielo, e o portal da Sociedade Brasileira de Neurocirurgia, com os descritores 

“glasgow”, “pupila” e “traumatismo”, nos idiomas inglês e português, foram selecionados 5 artigos 

científicos publicados entre os anos 2011 a 2018. Discussão: Os artigos trouxeram a nova Escala de 

Glasgow, que incluiu a Pontuação de Reatividade Pupilar (PRP). Ela foi modificada a partir da 

observação de que essa resposta à luz ajuda na estratificação de risco do paciente e 

consequentemente no seu prognóstico. No novo parâmetro, deve ser feita a subtração da PRP, e o 

escore vai de 1 a 15. Conclusão: A partir da análise, afirma-se a importância da atualização da Escala 

de Glasgow na relação com os desfechos de TCE. Por isso deve ser incentivado o conhecimento do 

assunto e a adesão de médicos e socorristas. 

 

Palavras-chave: Glasgow, Pupila, Traumatismo. 
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INTRODUÇÃO 

Os traumas cranioencefálicos (TCE) são um dos principais problemas de saúde pública mundial. É 

considerada a terceira causa mais comum de óbito nos Estados Unidos (EUA), e no Brasil estima-se 

que provoca mais de 100.000 vítimas fatais por ano (OLIVEIRA, 2014). 

É fato que mais da metade das vitimas do TCE morrem ainda no local do trauma, sem tempo para 

reanimação. Contudo, a abordagem inicial, incluindo anamnese, exame físico geral e a avaliação 

neurológica, se feitos de forma rápida e objetiva, tem grande influência no prognóstico daquele 

paciente (OLIVEIRA, 2014). 

Por isso, nas últimas décadas diversas escalas foram criadas para ajudar os profissionais de saúde a 

realizarem essa avaliação, sendo a mais utilizada internacionalmente a Escala de Coma de Glasgow 

(ECG).  

A ECG foi desenvolvida por Teasdale e Jennet em 1974, na Universidade de Glasgow. É considerado 

um instrumento clinico, preditivo e sensível para avaliar alterações do nível de consciência, ao abordar 

três parâmetros: abertura ocular, reação motora e resposta verbal. Cada componente recebe uma 

pontuação e a nota final varia de 3 a 15 pontos (MUNÃNA- RODRÍGUEZA, 2014). 

A escala já sofreu algumas alterações ao longo dos anos, e em 2018, para sensibilizar ainda mais o 

teste, foi adicionado a Pontuação de Reatividade Pupilar (PRP) e criado a Escala de Coma de Glasgow 

com Resposta Pupilar (ECG-P). (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEUROCIRURGIA, 2018) 

OBJETIVOS 

Devido à importância dessa escala nas urgências para a avaliação de traumas cranioencefálicos (TCE), 

objetivou-se descrever a nova Escala de Coma de Glasgow com Resposta Pupilar (ECG-P) e sua relação 

com a avaliação de prognóstico de pacientes com TCE, a fim de contribuir com a atualização de 

médicos, estudantes e outros profissionais da área da saúde. 

METODOLOGIA DE BUSCA 

Trata-se de revisão da literatura, que buscou evidenciar e discutir as principais características nova 

Escala de Coma de Glasgow com Resposta Pupilar (ECG-P), bem como suas contribuições para o 

prognóstico de pacientes com TCE, a partir de publicações científicas indexadas na base de dados 

Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Google Acadêmico, PubMed, Scielo, e o portal da Sociedade 

Brasileira de Neurocirurgia, entre os anos de 2011 a 2018. Foram utilizados os descritores “glasgow”, 

38



 

 

Escala De Coma De Glasgow Com Resposta Pupilar (ECG-P) E Sua Relação Com O Prognóstico De Pacientes Com TCE: Uma Revisão 

Da Literatura 

 

 

                                                                                                   3 

“pupila” e “traumatismo”, nos idiomas inglês e português. Ao final, foram selecionados 05 artigos, 

sendo que destes, dois eram no idioma inglês, dois em português e um em espanhol. 

DISCUSSÃO 

Segundo a Sociedade Brasileira de Neurocirurgia (SBN) a Escala de Coma de Glasgow (ECG) é o padrão-

ouro de avaliação de traumatismos cranioencefálicos (TCE) devido à sua simplicidade e praticidade em 

comparação com outras ferramentas. É recomendado que a primeira avaliação seja feita ainda nas 

primeiras 6 horas após o trauma, tendo em vista que nas primeiras horas após o acidente, muitos 

pacientes estão sedados ou intubados, o que poderia interferir no nível de consciência (OLIVEIRA, 

2014). 

Além disso, a Sociedade relembra o comportamento simples, e que já é rotina de muitos médicos, de 

fazer o exame de resposta das pupilas à luz. 

O estudo de EMAMI et al., (2017), que tem como um dos colaboradores um dos criadores da Escala 

de Coma de Glasgow; confirmou a maior precisão de diagnóstico e de possíveis prognósticos do TCE, 

a associação da ECG com a avaliação da resposta pupilar à luz. 

Nessa pesquisa foram unidos dois grandes estudos o CRASH (Corticosteroid Randomisation After 

Significant Head Injury; n = 9,045) e o IMPACT (International Mission for Prognosis and Clinical Trials 

in TBI; n = 6855) somando ao todo informações de 15.900 pacientes que sofreram traumatismo 

cranioencefálico e que foram tratados nos anos de 2002 a 2013 em hospitais alemães (EMAMI et al., 

2017).   

Foram excluídos aqueles que morreram, quem tinha mais de 55 anos, devido a maior taxa de 

mortalidade de idosos com TCE; aqueles que transferiram de hospital e aqueles que tinham dados 

incompletos, ficando, ao final, informações de 9559 pacientes para serem analisadas. Além disso, eles 

ainda os classificaram em pediátricos (até 15 anos de idade) e adultos (até 55 anos de idade), sendo 

que a maior causa de trauma naqueles foi acidentes automobilísticos e nesses ferimentos como 

pedestres (EMAMI et al., 2017). 

A gravidade do TCE e a alteração da consciência foram pontuados usando o ECG, mais detalhada na 

Tabela 1, avaliando a resposta motora de 1 a 6, resposta verbal de 1 a 5 e abertura ocular de 1 a 4 e 

também pelo Eppendorf-Cologne Scale (ESC). Esse último (Tabela 2), é um novo escore de trauma que 

combina reatividade da pupila pontuando de 0 a 3, seu tamanho de 0 a 2 pontos e um componente 

motor adaptado da ECG que varia de 0 a 3. 
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TABELA 1 - Escala de Coma de Glasgow (ECG) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA, et al., 2014. 

TABELA 2 – Eppendorf-Cologne Scale (ESC) 

 

Fonte: EMAMI et al., 2017. 

Os resultados trouxeram que a taxa de morte em geral foi maior em adultos do que crianças 19,9% vs 

16,3% respectivamente e que esse resultado também se demonstrou nas primeiras 24 hs 11,1% vs 9%. 

Os achados foram concordantes com alguns estudos que mostram que pacientes pediátricos com TCE 

têm um melhor prognóstico que pacientes adultos, demonstrado nas Figuras 3 e 4, o que justifica 

ações mais drásticas de reanimação nessa faixa etária (EMAMI et al., 2017). 
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Figura 3 –Porcentagem de mortes de acordo com a ECG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Distribuição do número de pacientes por pontuação na ECG. 

 

Fonte: EMAMI et al., 2017. 

Além disso, ficou demonstrado que avaliações do tamanho e da reatividade pupilar foram ferramentas 

importantes para a previsão de resultados, demonstrado nas Figuras 5 e 6, sendo que os desfavoráveis 

aumentaram 63% quando apenas uma pupila reagia e 79% quando nenhuma reagia à luz.  

 

 

 

 

41



 

 

Escala De Coma De Glasgow Com Resposta Pupilar (ECG-P) E Sua Relação Com O Prognóstico De Pacientes Com TCE: Uma Revisão 

Da Literatura 

 

 

                                                                                                   6 

Figura 5: Porcentagem de mortes de acordo com a ECS. 

 

Fonte: EMAMI et al., 2017. 

Figura 6: Distribuição do número de pacientes por pontuação na ECS. 

 

Fonte: EMAMI et al., 2017. 

Devido a isso os autores demonstraram a relação da resposta pupilar com o prognóstico de um 

paciente com TCE, e foi criado a Escala de Coma de Glasgow com Resposta Pupilar (ECG-P). Nela, os 

profissionais da saúde irão realizar a ECG e desse resultado subtrairão a Pontuação de 

Responsabilidade Pupilar, descrita na Tabela 3. O escore final irá variar de 1 a 15 (EMAMI et al., 2017). 

TABELA 3 - Pontuação de Responsabilidade Pupilar 

REATIVIDADE PUPILAR PONTUAÇÃO 

Inexistente 2 

Parcial 1 

Completa 0 

Fonte: Adaptada de SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEUROCIRURGIA. Escala de coma de Glasgow ganha 
atualização esclarecedora. Disponível em: < https://portalsbn.org/portal/escala-de-coma-de-
glasgow-ganha-atualizacao-esclarecedora/> Acesso em: 27 de setembro de 2018. 
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Ademais, outro estudo realizado em 2011 com 24115 pacientes internados nos hospitais da Alemanha 

de 1993 a 2009, demonstrou que a Escala de Coma de Glasgow aliada com a resposta pupilar presente 

no ECS superou a precisão diagnóstica da ECG isoladamente, pois 95,1% dos 283 pacientes que tinham 

TCE grave, apresentavam pupilas não reativas ou desiguais à luz, enquanto os que apresentam um 

traumatismo mais leve, cerca de 8% do total, mostravam ambas as pupilas reativas (HOFFMANN et 

al., 2011). 

Portanto, devido a simplicidade e a maior precisão diagnóstica, acredita-se que essa nova escala deve 

ser conhecida e aderida nas urgências pelos médicos e outros profissionais da saúde. (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE NEUROCIRURGIA, 2018).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O traumatismo crânio-encefálico é uma condição grave, responsável por altos índices de mortalidade 

em todo o mundo. A história clinica, o exame físico e a avaliação neurológica são grandes 

influenciadores do curso desta patologia, o que justifica o grande número de escalas neurológicas 

criadas nas últimas décadas, sendo a Escala de Coma de Glasgow a mais famosa e mais usada 

internacionalmente. Por isso, a partir das discussões trazidas pelos artigos, foi possível identificar a 

importância desse parâmetro e confirmar que um teste simples e rápido, como a resposta da pupila à 

luz, interfere na classificação de risco do paciente e consequente no seu prognóstico. Por isso, em 

2018, essa escala sofreu uma atualização para a Escala de Coma de Glasgow com Resposta Pupilar 

(ECG-P) que varia de 1 a 15 pontos, e continua trazendo como parâmetros a avaliação da abertura 

ocular, resposta verbal, resposta motora, além da Pontuação de Responsabilidade Pupilar, que deve 

ser subtraído da soma total dos outros índices. Assim, é possível concluir que a Escala de Coma de 

Glasgow com Resposta Pupilar (ECG-P) foi uma importante mudança, que aliados a outros métodos, 

garante uma maior sensibilidade no diagnóstico e prognóstico dos traumatismos crânio-encefálicos, 

principalmente os mais graves. Devido a sua simplicidade e importância, acredita-se que ela será bem 

aderida aos serviços de urgência e emergência. 
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Resumo: Introdução: a distocia de ombro (do) é uma emergência obstétrica que ocorre durante o 

período de expulsão do concepto e é conhecida por sua imprevisibilidade, sendo uma das emergências 

intraparto mais temidas. Objetivo: promover uma revisão bibliográfica útil na orientação da 

assistência ao parto ao ocorrer distocia de ombros, apresentando estratégias adequadas de 

diagnóstico e manejo de forma segura e humanizada. Metodologia: revisão bibliográfica sistemática e 

seletiva do tema “distocia de ombros” em bases de dados como pubmed, scielo e livros renomados 

de obstetrícia. Discussão: emergências obstétricas para distocia de ombro, chegam a 0,6 a 1,4% de 

todos os partos vaginais, apresentando fatores de risco e consequências maternas e fetais resultado:é 

determinado pelas diretrizes e literaturas obstétricas que o diagnóstico da do é feito durante a fase 

de expulsão no trabalho de parto. Não há como identificar essa patologia em qualquer momento antes 

do período expulsivo pois é devido a uma falha na rotação externa que os ombros do feto se prendem 

ao diâmetro formado pela púbis e o promontório materno. Conclusão: percebe-se que a distocia de 

ombros, apesar de ser imprevisível e temida, pode apresentar bom prognóstico, desde que o médico 

responsável pela assistência ao parto esteja preparado junto com sua equipe obstétrica. Além disso, 

a participação ativa da gestante é fundamental para a boa evolução do quadro, deixando-a ciente da 

situação, que seja acalmada e instruída a cooperar com as mudanças de posição ou demais condutas 

que necessitem ser estabelecidas. 

 

Palavras-chave: Distocia de ombro; parto humanizado; emergência; assistência ao parto. 
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INTRODUÇÃO 

A distocia de ombro (do) é uma emergência obstétrica que ocorre durante o período de expulsão do 

concepto e é conhecida por sua imprevisibilidade, sendo uma das emergências intraparto mais 

temidas. O termo “distocia” se refere à anormalidades materno-fetais que impeçam ou comprometam 

o parto. No caso da do essa alteração consiste na parada da expulsão fetal devido à impactação do 

concepto por seu diâmetro biacromial que fica preso entre a sínfise púbica e o promontório sacral da 

mãe, sendo necessário a realização de manobras de desprendimento que variam desde a mudança de 

posição materna ou medidas não invasivas à medidas invasivas. A conduta deve seguir uma sequência 

bem estruturada, conferindo-se a eficiência das manobras aplicadas e sempre com o auxílio de uma 

equipe experiente (montenegro; rezende filho, 2016). 

A do requer uma intervenção imediata com manobras obstétricas respaldadas em evidências 

científicas, o que atende aos pilares da assistência humanizada. (amorim et al., 2013; afonso et al., 

2017) 

OBJETIVO 

O presente trabalho visa agrupar conhecimentos de diferentes e confiáveis literaturas a fim de 

promover uma revisão bibliográfica que seja útil na orientação da assistência ao parto no caso de 

distocia de ombros. Além disso, objetiva-se proporcionar uma reflexão sobre a forma como os 

profissionais lidam com esta emergência, incentivando um parto humanizado mesmo durante esta 

situação delicada. Nesse sentido, o objetivo final do artigo é conciliar estratégias adequadas de 

diagnóstico e manejo da do que sejam igualmente seguras e o mais humanizadas possível. 

METODOLOGIA 

Revisão bibliográfica sistemática e seletiva do tema “distocia de ombros” em bases de dados e livros 

renomados de obstetrícia, além de leitura de relatos de caso dentro do tema. Assim, o trabalho 

organizado etapa a etapa, seguindo a seguinte sequência: 

1. Definição do tema e seus objetivos 

2. Busca de artigos científicos e relatos de caso relevantes em bases de dados, utilizando 

descritores: “distócia de ombros”; “parto humanizado”; “emergência obstétrica”. Busca do 

tema em literaturas renomadas na obstetrícia. 
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3. Seleção dos artigos relevantes, sendo utilizados neste trabalho referências que foram pré-

selecionadas. Os critérios de exclusão foram fuga ao tema, baixa confiabilidade, ou artigos 

desatualizados. 

4. Organização das informações encontradas, estruturação dos tópicos, discussão do tema entre 

os autores e finalmente a escrita do artigo em si. 

DISCUSSÃO 

1. EPIDEMIOLOGIA E FATORES DE RISCO 

Emergências obstétricas para distocia de ombro chegam a 0,6 a 1,4% de todos os partos vaginais. Entre 

os fatores de risco para distocia de ombro, podemos encontrar a macrossomia (é o mais significante), 

diabetes pré-gestacional e gestacional, história prévia de distocia de ombro e parto vaginal operatório 

com uso de aspirador (davis et al., 2020; menticoglou, 2018; spong et al., 1995; allen, 2017; ribeiro et 

a. 2017). 

Dentre as consequências, podemos citar as maternas e fetais após a distocia de ombro. As 

consequências maternas incluem hemorragia pós-parto, além do risco aumentado de lacerações de 

terceiro ou quarto grau. Dentre as consequências fetais existem as lesões do plexo braquial fetal, na 

qual pode levar a plexopatias braquiais obstétricas, como paralisia de erb ou klumpke (merryman; 

varacallo, 2021; davis et al., 2020; menticoglou, 2018). 

Outras consequências fetais envolvem fratura clavicular ou do úmero fetal, síndrome da encefalopatia 

isquêmica hipóxica e até morte fetal (davis et al., 2020; menticoglou, 2018). Das plexopatias braquiais 

obstétricas, as lesões superiores são as mais comuns. Lesões superiores resultam de uma flexão lateral 

da cabeça para longe do ombro afetado, com depressão do ombro ipsilateral resultando em uma 

deficiência de c5-6. Lesões inferiores são causadas por tração com o ombro em abdução total no 

momento do parto, envolvendo c8-t1 (merryman; varacallo, 2021; davis et al., 2020; menticoglou, 

2018). 

As plexopatias braquiais totais são a forma mais rara de plexopatias obstétricas e são causadas por um 

estiramento grave ou lesão do tipo avulsão, 
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Envolvendo c5-t1. De acordo com a oms, lesões do plexo braquial se apresentam em 1,3%; desses 

61,8% eram supraclaviculares e 38,2% eram infra-claviculares c8 a t1 (merryman; varacallo, 2021; 

davis et al., 2020; menticoglou, 2018; spong et al., 1995). 

Os acidentes supraclaviculares têm graus mais elevados de dano neurológico com base na classificação 

de sunderland, enquanto as lesões infraclaviculares resultam em neuropraxia com mais frequência. 

Dessa forma, todos os profissionais da obstetrícia devem ter conhecimento sobre os fatores de risco 

e o manejo da distocia de ombro (davis et al., 2020; menticoglou, 2018; spong et al., 1995; allen et al., 

2017). 

2. MECANISMOS DO PARTO 

Apesar de conhecermos os fatores de riscos associados à do, estes não são suficientes para estabelecer 

o diagnóstico. É determinado pelas diretrizes e literaturas obstétricas que o diagnóstico da do é feito 

durante a fase de expulsão no trabalho de parto. Não há como identificar essa patologia em qualquer 

momento antes do período expulsivo pois é devido a uma falha na rotação externa que os ombros do 

feto se prendem ao diâmetro formado pela púbis e o promontório materno (montenegro; rezende 

filho, 2016; zugaib; francisco, 2020). 

Para entender a ocorrência dessa patologia, é relevante que se conheça os mecanismos de parto com 

entendimento dos movimentos realizados pelo concepto durante o período expulsivo. São estes: 

insinuação; descida; flexão; rotação interna; deflexão; rotação externa; desprendimento de ombros 

(montenegro; rezende filho, 2016; zugaib; francisco, 2020). 

2.1 INSINUAÇÃO 

Se define pela passagem do concepto (o maior diâmetro de sua apresentação 

- Seja cefálica ou pélvica) pelo estreito superior da bacia. A referência para se afirmar que o feto está 

insinuado é o plano 0 de delee, ou seja, a nível de espinhas isquiáticas. Essa informação pode ser 

constatada pelo toque e complementada pela 4ª manobra de leopold que verifica a altura da 

apresentação, dizendo se está no plano 0 de delee ou não (montenegro; rezende filho, 2016; zugaib; 

francisco, 2020). 

49



 

 

Distocia De Ombro E A Prática Da Assistência Humanizada Ao Parto 

                                                                                                   5 

2.2 DESCIDA 

Na descida há a transposição da bacia média para a bacia inferior, ou seja, observa-se um avanço do 

plano de delee. É importante frisar que essas divisões são didáticas e ocorrem em conjunto ou com 

linha tênue de diferença de tempo entre os movimentos, de forma que um movimento ajuda o outro 

a ocorrer (montenegro; rezende filho, 2016; zugaib; francisco, 2020). 

2.3 FLEXÃO 

É importante que o feto esteja fletido para que o menor diâmetro cefálico seja apresentado e passe 

pela conjugata obstétrica, que possui cerca de 10 cm. A flexão habitual garante o diâmetro diâmetro 

- subocciptobregmático - o qual tem 9,5cm e, portanto, passa adequadamente por uma pelve normal. 

No feto fletido é notada a palpação do vértice durante o toque feito após a descida (zugaib; francisco, 

2020). 

Quando há anormalidades na flexão, estamos diante de um feto defletido, o que pode se dispor em 

vários graus. A deflexão de 1º grau tem por referência o bregma. A deflexão de 2º grau tem por 

referência a fronte e apresenta o maior diâmetro - occipito mentoniano, e por isso é a única que 

impede a saída fetal. Já a de 3º grau tem a face como referência (zugaib; francisco, 2020). 

2.4 ROTAÇÃO INTERNA 

Neste movimento a cabeça fetal faz um movimento rotacional de forma que, fisiologicamente, o feto 

fique com a sutura sagital orientada no sentido anteroposterior. Ou seja, encontramos as variedades 

de posição occiptopúbis (mais frequente) e occitosacral (montenegro; rezende filho, 2016; zugaib; 

francisco, 2020). 

2.5 DEFLEXÃO 

Esse movimento, também chamado de desprendimento do polo cefálico, trata-se de uma das etapas 

finais do parto. Trata-se da deflexão da cabeça, fazendo com que essa se projete para fora do corpo 

materno. Mais uma vez vale ressaltar que essa divisão é didática e que na prática, os movimentos 

ocorrem de forma cooperativa e quase simultânea caso não haja intercorrências (montenegro; 

rezende filho, 2016; zugaib; francisco, 2020). 
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2.6 ROTAÇÃO EXTERNA 

É a fase em que há a rotação externa da cabeça, mas outro evento também é muito importante, a 

rotação interna das espáduas. Durante a expulsão, as espáduas ficam posicionadas com o 

comprimento biacromial de forma oblíqua direita ou transversa. Quando entra nessa etapa do 

trabalho de parto, elas também sofrem movimento de rotação (por motivos que se assemelham aos 

do polo cefálico) e passam a se orientar no diâmetro anteroposterior do trajeto (montenegro; rezende 

filho, 2016; zugaib; francisco, 2020). 

2.7 DESPRENDIMENTO DE OMBROS 

Por fim, é necessário que ocorra o desprendimento dos ombros, sendo que primeiramente se solta o 

ombro anterior e em seguida o posterior. Quando isso não ocorre de maneira eficiente, é possível 

tentar realizar uma manobra de tração leve para baixo a fim de ajudar o desprendimento do ombro 

anterior e depois para cima, para dar continuidade ao posterior (montenegro; rezende filho, 2016; 

zugaib; francisco, 2020). 

3. DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico da do é feito quando, mesmo após tais manobras de desprendimento, o objeto 

permanece nas vias de parto com a cabeça exteriorizada por 30 segundos ou mais. Outra forma de 

estabelecer um diagnóstico evidente é o “sinal da tartaruga”. Este sinal é visto com grande frequência 

nos casos de do e consiste exteriorização da cabeça fetal seguida da sua retração (movimento de “vai, 

volta e para''), de forma que o rn não consiga continuar a saída do trajeto (montenegro; rezende filho, 

2016). 

4. MANEJO HUMANIZADO 

O parto é um acontecimento complexo, capaz de ser marcante no âmbito emocional da gestante ou 

até mesmo doloroso e traumático. Por isso, ofertar boas práticas à mulher é imprescindível e significa 

dar suporte de qualidade, levando em consideração o conforto tanto físico como emocional, 

respeitando e colaborando na forma como ela deseja parir e, especialmente, oferecendo-lhe técnicas 

capazes de atenuar suas queixas álgicas (amorim et al., 2013). 

A partir disso, o uso de mnemônicos na prática clínica em casos de emergências, como na distocia de 

ombros, é significativo no sucesso e na humanização do parto, visto que tais práticas são baseadas em 

evidências médicas, diminuindo, assim, a ocorrência de complicações (amorim et al., 2013). 
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Dessa forma, citamos o mnemônico “aleerta”, bastante utilizado no meio médico, em que significa: 

I. “a” significa chamar ajuda, sempre do profissional mais experiente e de uma equipe bem 

preparada. Além disso, deve-se avisar a parturiente acerca do contratempo do parto, para que 

assim ela possa colaborar e compreender a importância da assistência prestada. Ainda nesse 

tópico, devemos lembrar de deixar um anestesista a postos, para agir rapidamente caso seja 

necessário fazer episiotomia (reis et al., 2019; amorim et al., 2013). 

II.  “l” significa levantar os membros inferiores em hiperflexão, em direção ao abdome, que irá 

endireitar o sacro na coluna lombar - manobra de mcroberts (reis et al., 2019; amorim et al., 

2013). 

III. A primeira letra “e” significa pressão externa na região supra púbica, de forma descendente, e 

seu objetivo é diminuir o diâmetro bisacromial fetal pela adução do ombro fetal anterior (reis 

et al., 2019; amorim et al., 2013). 

IV. A segunda letra “e” significa considerar a realização de episiotomia. Esta, em muitos estudos 

recentes, não mostra efetividade na prevenção de lesões obstétricas anais, além de algumas 

posições realizadas para solucionar o caso, como a vertical ou gaskin, serem eficazes na redução 

do uso da episiotomia. Portanto, esse procedimento deve ser avaliado de forma criteriosa, 

lembrando que toda episiotomia já é uma laceração de 2º grau - cabe ao obstetra avaliar se há 

necessidade de evitar lacerações de 3º ou 4º grau e se a episiotomia será eficaz ou não. Essa 

postura crítica e atenciosa está preconizada dentro da assistência humanizada ao parto (reis et 

al., 2019; amorim et al., 2013; souza et al., 2020). 

V.  “r” significa remover o braço posterior, o obstetra desliza a mão ao longo do ombro e braço 

posteriores do feto, e o antebraço ou punho fetal é agarrado e movimentado por meio do tórax 

fetal anterior para efetuar o lançamento do braço posterior. Se o antebraço fetal não for 

facilmente acessível, pode-se seguir o braço fetal posterior e colocar pressão na fossa 

antecubital, o que normalmente levará à flexão do braço fetal, permitindo acesso ao antebraço 

fetal. Com a liberação bem-sucedida do braço posterior, o diâmetro axilo-acromial torna-se a 

parte de apresentação e é tipicamente cerca de 3 cm mais curto e leva à liberação do ombro 

anterior (reis et al., 2019; amorim et al., 2013). 

VI.  “t” significa realização de toque para manobras internas, como a de rubin ii, em que se aplica 

pressão no aspecto posterior do ombro fetal mais acessível em direção ao tórax fetal, levando 

52



 

 

Distocia De Ombro E A Prática Da Assistência Humanizada Ao Parto 

                                                                                                   8 

à adução do ombro fetal, o que permitirá que o ombro anterior gire e saia de trás do osso 

púbico, onde é impactado e a de woods, em que o obstetra coloca a mão na face anterior do 

ombro fetal posterior e gira o ombro em direção às costas do feto. O objetivo é tentar girar o 

ombro fetal em 180 graus, permitindo que o feto desça enquanto a rotação está ocorrendo 

(reis et al., 2019; amorim et al., 2013). 

VII. Por fim, a letra “a” significa alterar a posição da gestante, colocando-a em quatro apoios 

(manobra de gaskin), assim, uma tração suave para baixo é aplicada no ombro posterior (o 

ombro contra o sacro materno) ou uma tração para cima é aplicada no ombro anterior (o ombro 

contra a sínfise materna) (reis et al., 2019; amorim et al., 2013). 

Primeiramente, deve-se considerar as manobras menos traumáticas visto que são bastante eficazes, 

resolvendo cerca de 90% dos casos, isto é, as manobras de hiperflexão (ex.: mcroberts), pressão 

suprapúbica, mudança de posição para a de quatro apoios, realização de manobras internas (ex.: 

woods e rubin ii) e, se ainda assim não houver resolução do quadro, se começa a pensar em 

episiotomia, visto que é uma técnica com pior prognóstico em relação a lacerações de terceiro e 

quarto grau (amorim et al., 2013; afonso et al., 2017). 

FIGURA 1- ALGORITMO PARA O TRATAMENTO DA DISTOCIA DE OMBROS. 
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FONTE: MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2017. 

5. CUIDADOS IMEDIATAMENTE APÓS O PARTO 

Não é possível perder de foco cuidados pós parto que são inerentes de todos os partos via vaginal e 

que devem ser realizados também após os partos com do. 

O primeiro cuidado é referente ao 3º período, a dequitação. Nele deve ser feito o auxílio da saída da 

placenta por meio da tração controlada da placenta, e administração de ocitocina ev, mantendo a mãe 

orientada (montenegro; rezende filho, 2016; zugaib; francisco, 2020). 

Outro cuidado é conferir se houve laceração do trajeto do parto, mesmo que a do não signifique 

necessariamente a ocorrência de laceração. É preconizado, nos casos de laceração que seja feita a 

rafia da lesão com anestesia, seguida de revisão do canal e toque retal a fim de garantir que não huve 

lesão da mucosa retal ou do esfíncter anal (montenegro; rezende filho, 2016; zugaib; francisco, 2020). 

Avaliar a efetividade do 4º período e seus mecanismos de hemostasia, palpando o útero para 

confirmar a formação do globo de pinard e orientando a mãe a observar se há grande volume de 

sangramento no pós parto e comunicar anormalidades, o que deve ser observado também pela equipe 

de saúde enquanto a paciente estiver na internação (montenegro; rezende filho, 2016). 
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Destaca-se ainda a importância do diálogo entre médico e paciente a fim de explicar a transcorrência 

do parto e do segmento, o que além de garantir maior vínculo e confiança entre médico e paciente, 

garante um puerpério mais favorável tanto para a mãe quanto para o bebê (montenegro; rezende 

filho, 2016). 

CONCLUSÃO 

Portanto, a partir da discussão realizada, percebe-se que a distocia de ombros, apesar de ser 

imprevisível e temida, pode apresentar bom prognóstico em muitos casos, desde que o médico 

responsável pela assistência ao parto esteja preparado, tenha um conhecimento bem sedimentado 

sobre os mecanismos do parto e esteja acompanhado de uma equipe bem instruída e devidamente 

treinada. Salienta-se o mnemônico “aleerta” no manejo dessa complicação, bem como a prática das 

manobras de forma efetiva, com duração adequada de tempo e conferindo se foram corretamente 

executadas. 

Além disso, nota-se que a participação ativa da gestante é fundamental para a boa evolução do 

quadro. Dessa forma, é importante que ela esteja ciente da situação, que seja acalmada e instruída a 

cooperar com as mudanças de posição ou demais condutas que necessitem ser estabelecidas. 

Destaca-se também que a episiotomia deve ser criteriosamente avaliada uma vez que não confere 

melhor prognóstico, apenas facilita parte do acesso para as manobras, as quais podem ser realizadas 

na ausência de episiotomia obtendo-se bons resultados. 

Por tudo isso, pode ser observado que prestar o devido atendimento à distocia de ombros, levando 

em consideração a participação da mãe, mantendo uma equipe bem integrada, e avaliando a 

necessidade ou não de procedimentos mais invasivos é uma prestação de parto humanizado com 

assistência adequada e respaldada na bibliografia científica e deve, portanto, ser encorajado através 

de mais treinos práticos e discussões acadêmicas a fim de que seja realizada a intervenção imediata 

que é preconizada, com manobras obstétricas fundamentadas na medicina baseada em evidências, 

satisfazendo os pilares da assistência humanizada. 
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Resumo: A gravidez é uma fase de mudanças no âmbito biológico, social, somático e 

psicológico devendo-se, portanto, observar a importância da correlação entre idade materna e 

resultados perinatais. A idade da concepção e o acompanhamento assistencial pré e perinatal são 

fatores que podem interferir no estado de saúde da gestante e, sobretudo, do neonato ao nascimento. 

Assim, o objetivo desse estudo foi pesquisar a relação do perfil e do estado de saúde pós-parto dos 

recém-nascidos (RN) de acordo com a faixa etária materna. 

 Estudo retrospectivo, documental, quantitativo e analítico desenvolvido com neonatos admitidos na 

UTI neonatal de um hospital em Fortaleza. A amostra: 770 prontuários de pacientes, sendo a faixa 

etária com maior número de nascidos entre 22 e 24 anos (52,4%); 51,4% das mães realizaram de 1 a 

6 consultas pré-natais; 40,8% dos recém-nascidos tinham baixo peso; 41,6% são pré-termo tardio; 72% 

dos partos foram cesáreos; independente da faixa etária materna, o índice de Apgar do primeiro e 

quinto minuto foram 8 e 9, respectivamente; as intercorrências mais frequentes são síndrome do 

desconforto respiratório (65,6%), prematuridade (48,8%), hipoglicemia (7,1%) e icterícia (2,6%); a 

manobra de reanimação mais executada na sala de parto foi ventilação balão e máscara (17,5%).  Os 

resultados mostraram que mães com idade menor que 16 anos e maior que 40 anos realizam um 

maior número de consultas pré-natal que mulheres em extremos de idade, sendo esse dado relevante 

estatisticamente (p=0,000). A frequência de partos vaginais foi superior a de cesarianas na faixa etária 

materna de menor de 16 anos, sendo que a frequência de partos abdominais evoluiu em crescimento, 

apresentando-se mais elevada, em detrimento da frequência de partos vaginais, na faixa etária maior 

de 40 anos, sendo este predomínio estatisticamente significativo (p=0,014). 

Palavras-chave: Idade materna. Recém-nascido. Assistência pré-natal. Peso ao nascer. Parto 

obstétrico. 
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1. INTRODUÇÃO  

A gravidez é uma fase de mudanças na vida da mulher no âmbito biológico, social, somático e 

psicológico devendo-se, então, observar a importância da correlação entre idade materna e resultados 

perinatais (PACCININI, 2008). Assim, devem ser levados em consideração não apenas os fatores 

biológicos implicados, mas também a condição de vida e saúde da gestante e, com especial atenção, 

como foi realizada a assistência obstétrica no pré-natal e durante o parto (XIMENES, 2004).  

Em todo o processo, estão envolvidos como fatores de risco associados aos resultados perinatais: 

idade materna, morbidades clínicas preexistentes, condições sociodemográficas e história reprodutiva 

anterior. Entre as faixas etárias consideradas as que oferecem maior risco estão a de adolescentes 

menores de 16 anos e a de mulheres acima dos 35 anos (RIBEIRO, 2014).  

É considerada gravidez na adolescência quando ocorre antes dos 20 anos, sendo consideradas 

adolescentes precoces as com idade inferior aos 16 anos (SANTANA, 2010). Estudos apontam como 

controversas as complicações entre os resultados perinatais em adolescentes, pois podem ocorrer 

maiores complicações obstétricas nessa faixa etária devido a fatores biológicos, como também podem 

estar relacionados mais fortemente ao acesso ao serviço de saúde e pré-natal (AZEVEDO, 2002; COSTA, 

2006).  

  Em relação às complicações obstétricas, as mais prevalentes nessa faixa etária podem incluir: 

parto pré-termo e baixo peso ao nascer, devido à imaturidade anátomo-fisiológica, pré-

eclâmpsia, amniorrexe prematura, diabetes gestacional e sofrimento fetal agudo, além de anemia da 

gestante por ela estar em fase de crescimento e retardo do desenvolvimento uterino, ocasionando, 

como consequência, prejuízos para o bebê (AZEVEDO, 2002; COSTA, 2006).  

Pode-se relacionar a idade materna mais jovem e resultado perinatal a uma condição social mais frágil 

e, em consequência disso, um acesso precário aos serviços de saúde, como um bom acompanhamento 

pré-natal, sendo este essencial para o acompanhamento da gestação, garantindo o mínimo de seis 

consultas com avaliação dos parâmetros vitais, acompanhando desde as curvas de peso à altura 

uterina (AZEVEDO, 2002; SANTANA, 2010; SANTOS, 2009; SOUZA, 2004). A própria adolescência 

corresponde a um período crítico na vida da mulher, pois é quando ocorrem mudanças físicas, 

psicológicas e culturais e, como consequência, uma procura, muitas vezes, ineficaz do cuidado pré-

natal e do manejo do recém-nascido (MARTÍNEZ, 2015).  Um número considerável de mulheres, 
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principalmente menores de 20 anos iniciam de forma tardia o pré-natal por considerarem a gestação 

indesejada (SANTANA, 2010).  

É importante observar a redução da taxa de fecundidade total do Brasil nas últimas décadas, de 6,2 

para média de 2,2 filhos (SOUZA, 2004). Entretanto, essa taxa continua elevada na adolescência, 

principalmente nas regiões mais pobres, o que evidencia não só prejuízo à saúde materna e fetal, bem 

como uma forma de perpetuar o ciclo de pobreza (SOUZA, 2004).  

Em contrapartida, a gestação em mulheres acima dos 35 anos denomina-se tardia e aquelas com mais 

de 45 anos podem ser consideradas de idade materna muito avançada (SANTANA, 2010). Assim, na 

gestação de mulheres com idade avançada, existe um maior risco decorrente da senescência ovariana 

e a maior frequência de doenças crônicas, entre elas, a hipertensão arterial (SANTOS, 2009). Em 

mulheres acima de 45 anos esses agravos são ainda mais importantes (AZEVEDO, 2002).  

Essa tendência de adiamento da maternidade vem ocorrendo como um fenômeno mundial nos 

últimos anos (ALDRIGHI, 2016; PARADA, 2009). Decorrente, principalmente, da maior inserção da 

mulher no mercado de trabalho, melhores oportunidades de educação, expansão do planejamento 

familiar e uso de contraceptivos (ALDRIGHI, 2016; PARADA, 2009).  

Um estudo que avaliou os fatores de risco associados à prematuridade e baixo peso ao nascer recém-

nascidos das parturientes nos extremos da vida reprodutiva em maternidade privada no estado do 

Pará, constatou que em mães acima de 34 anos a ocorrência de menos de seis consultas no pré-natal 

e o índice de Apgar no quinto minuto menor que sete predizem maiores chances de prematuridade e 

baixo peso ao nascer (CHERMONT, 2021).  

Sendo assim, a gestação tardia ocasiona maior ocorrência de baixo peso ao nascer, índice 

de Apgar menor que sete, recém-nascido pré-termo e anomalias cromossômicas (SASS, 2011). 

Estudos mostram que uma assistência adequada no pré-natal, parto e período pós-parto melhoram o 

prognóstico materno e perinatal aproximando a parturiente das gestantes com idade mais jovem sem 

intercorrências importantes (ALDRIGHI, 2016).  

Um importante registro de informações nacional sobre nascidos vivos é o Sistema de Informação sobre 

nascidos vivos (SINASC). O principal instrumento utilizado é a declaração de nascido vivo (DNV) 

preenchido após o nascimento por um profissional treinado (CORREIO, 2016). Possui como objetivo 

melhorar a qualidade das informações sobre os nascidos vivos no Brasil (CRAVO, 2012). Permite não 

apenas quantificar o total de nascidos vivos, mas também coletar variáveis úteis para avaliar as 
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condições de nascimento, como idade e grau de instrução da mãe, duração da gestação, quantidade 

de consultas do pré-natal, Índice de Apgar e tipo de parto, permitindo, assim, a avaliação de variáveis 

que podem influenciar nos resultados perinatais (SANTOS, 2017). Como consequência, o 

conhecimento obtido a partir das informações relacionadas com as características da mãe e do recém-

nascido constitui um grande valor para as avaliações epidemiológicas; além disso, permite um 

acompanhamento mais adequado da situação da mãe e de seu bebê e a obtenção de dados para a 

elaboração e o aperfeiçoamento das políticas públicas de saúde materno-infantil (CRAVO, 2012).  

Diante disso, a idade materna é um fator que pode ser relacionado com o resultado do peso ao 

nascimento (COSTA, 2006). Este parâmetro é importante para avaliar a condição de saúde do recém-

nascido, existindo influências de origem biológica, social e ecológica. Destacando-se, assim, a 

relevância dessa avaliação, pois o peso ao nascimento pode estar relacionado com a morbimortalidade 

neonatal e infantil (COSTA, 2006; MINAGAWA, 2006).  

O objetivo desse estudo foi pesquisar a relação do perfil e do estado de saúde pós-parto dos recém-

nascidos (RN) de acordo com a faixa etária materna, buscando dados que relacionem o aumento de 

complicações do parto e do puerpério que possam ter associação com a faixa etária materna, 

sobretudo quanto às implicações no peso ao nascer.  

2. MATERIAIS E MÉTODOS  

Estudo retrospectivo, documental, quantitativo e analítico que foi desenvolvido com neonatos 

admitidos na UTI neonatal do Hospital Geral de Fortaleza (HGF) de 2017 a 2018. Foram incluídos no 

estudo 770 pacientes. Os critérios de inclusão utilizados abrangem os pacientes de todas as faixas 

etárias, independente da idade gestacional e do tipo de parto. Além disso, a avaliação clínica e física 

do bebê pelo neonato é um critério de inclusão. Os critérios de exclusão são partos de natimortos e 

bebês que morreram antes da avaliação da neonatologia.  

As faixas etárias maternas foram divididas conforme as categorias a seguir: menores que 16 anos, 16 

a 18 anos, 19 a 21 anos, 22 a 34 anos, 35 a 40 anos e maiores que 40 anos. Além da faixa etária 

materna, foram coletadas as seguintes variáveis referentes à gestação, ao parto e ao RN: número de 

consultas pré-natais, tipo de parto, apresentação do RN, sexo do RN, idade gestacional, peso ao 

nascer, estatura, perímetro torácico, perímetro cefálico, Apgar do 1° e do 5° minuto, manobra de 

reanimação na sala de parto e diagnóstico de entrada na UTI neonatal.  
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As classificações da idade gestacional foram pré-termo extremo <28 semanas, pré-termo precoce de 

28 a 32 semanas e 6 dias, pré-termo tardio de 33 a 36 semanas e 6 dias, a termo de 37 a 42 semanas 

e pós-termo de >42 semanas. Já quanto ao peso ao nascer, considerou-se extremo baixo peso se 

<1000g, muito baixo peso a partir de 1000g até 1499g, baixo peso de 1500g até 2499g, peso adequado 

de 2500g até 3999g e macrossomia fetal a partir de 4000g.  

Para a análise de dados, utilizou-se teste qui-quadrado de Pearson, por meio do software SPSS v23, 

SPSS Inc.  

3. RESULTADOS 

A amostra desse estudo consiste em 770 prontuários de pacientes que estavam internados na UTI 

neonatal de um hospital de referência de Fortaleza, sendo 375 (48,7%) do sexo feminino e 395 (51,3%) 

do sexo masculino. Além disso, 767 prontuários continham dados sobre a idade materna, totalizando 

27 (3,5%) mães com faixa etária menor que 16 anos, 84 (11%) entre 16 a 18 anos, 110 (14,3%) entre 

19 a 21 anos, 402 (52,4%) entre 22 a 34 anos, 121 (15,8%) entre 35 a 40 anos e 23 (3%) maior que 40 

anos. Quanto ao número de consultas pré-natal 11 (1,43%) não realizaram, 396 (51,4%) 1 a 6 consultas 

e 340 (44,1%) mais que 6 consultas.  

Quanto a variável peso ao nascer dos RN, 32 (4,2%) são classificados como extremo baixo 

peso, 101 (13,1%) muito baixo peso, 314 (40,8%) baixo peso, 285 (37%) peso adequado 

e 38 (4,9%) macrossomia. Já em relação à idade gestacional, foi possível identificar esse dado em 766 

prontuários, sendo 44 (5,7%) pré-termos extremos, 162 (21,1%) pré-termos precoces, 319 

(41,6%) pré-termos tardios, 236 (20,8%) a termo e 5 (0,7%) pós-termos.  

Avaliando primeiramente a faixa etária materna menor que 16 anos, foram observados 10 (37%) 

partos cesáreos e 17 (63%) partos vaginais. Quanto à apresentação ao nascimento, 23 (85,2%) foram 

cefálicos e 4 (14,8%) pélvicos. Já a mediana dos prontuários que continham a informação da idade 

gestacional foi 34 semanas (CL 34 a 37); a do peso do RN ao nascer foi 2040g (CL 1700 a 2300); a da 

estatura foi 43cm (CL 42 a 46); a do perímetro cefálico foi 31cm (CL 29,5 a 33); a do perímetro torácico 

foi 30cm (CL 28 a34); a do APGAR do 1° minuto foi 8 (CL 8 a 9); a do APGAR do 5° minuto foi 9 (CL 9 a 

10). Em relação ao número de consultas pré-natal, 18 (66,7%) mães realizaram de 1 a 6 consultas e 8 

(29,6%) mais de 6 consultas.  

Na faixa etária materna de 16 a 18 anos, 46 (54,8%) realizaram partos cesáreos e 38 (45,2%) partos 

vaginais. Sobre a apresentação ao nascimento, 72 (85,7%) foram cefálicos e 12 (14,3%) pélvicos. Já a 
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mediana dos prontuários que continham a informação da idade gestacional foi 34 semanas (CL 34 a 

36); a do peso do RN ao nascer foi 2332g (CL 2070 a 2470); a da estatura foi 44cm (CL 43 a 46); a do 

perímetro cefálico foi 32cm (CL 31 a 33,5); a do perímetro torácico foi 29cm (CL 28 a 30); a do APGAR 

do 1° minuto foi 8 (CL 8 a 9); a do APGAR do 5° minuto foi 9 (CL 9 a 10). Quanto ao número de consultas 

pré-natal, 58 (69%) realizaram 1 a 6 consultas, 23 (27,4%) mais de 6 consultas e 2 (2,4%) mães não 

realizaram pré-natal.  

Em relação a faixa etária materna de 19 a 21 anos, foram observados 80 (72,7%) partos cesáreos e 30 

(27,3%) partos vaginais. Quanto à apresentação ao nascimento, 91 (82,7%) foram cefálicos e 18 

(16,4%) pélvicos. Já a mediana dos prontuários que continham a informação da idade gestacional foi 

35 semanas (CL 34 a 36); a do peso do RN ao nascer foi 2400g (CL 2152 a 2592); a da estatura foi 45cm 

(CL 44 a 47); a do perímetro cefálico foi 32cm (CL 32 a 33); a do perímetro torácico foi 30cm (CL 29 

a31); a do APGAR do 1° minuto foi 8 (CL 8 a 9); a do APGAR do 5° minuto foi 9 (CL 9 a 10). Quanto ao 

número de consultas pré-natal, 53 (48,2%) realizaram 1 a 6 consultas, 53 (48,2%) mais de 6 consultas 

e 1 (0,9%) mães não realizaram pré-natal.   

Na faixa etária materna de 22 a 34 anos, 306 (76,1%) efetuaram partos cesáreos e 96 (23,9%) partos 

vaginais. No que concerne à apresentação ao nascimento, 326 (81,1%) foram cefálicos, 70 (17,4%) 

pélvicos e 2 (0,5%) transversos. No que diz respeito à mediana dos prontuários que continham a 

informação da idade gestacional foi 34 semanas (CL 34 a 35); a do peso do RN ao nascer foi 2400g (CL 

2378 a 2500); a da estatura foi 44cm (CL 44 a 45); a do perímetro cefálico foi 32cm (CL 32 a 33); a do 

perímetro torácico foi 30cm (CL 30 a 31); a do APGAR do 1° minuto foi 8 (CL 8 a 9); a do APGAR do 5° 

minuto foi 9 (CL 9 a 10). Quanto ao número de consultas pré-natal, 207 (51,5%) realizaram 1 a 6 

consultas, 178 (44,3%) mais de 6 consultas e 7 (1,7%) mães não realizaram pré-natal.  

Já quanto aos dados referentes à faixa etária materna de 35 a 40 anos, foram observados 91 (75,2%) 

partos cesáreos e 30 (24,8%) partos vaginais. Em relação à apresentação ao nascimento, 98 (81%) 

foram cefálicos, 20 (16,5%) pélvicos e 1 (0,8%) transversos. Além disso, a mediana dos prontuários que 

apresentavam informação sobre idade gestacional foi 35 semanas (CL 35 a 37); a do peso do RN ao 

nascer foi 2388g (CL 2110 a 2714); a da estatura foi 44,5cm (CL 43 a 46); a do perímetro cefálico foi 

32,3cm (CL 31,5 a 33); a do perímetro torácico foi 31cm (CL 30,5 a 33); a do APGAR do 1° minuto foi 8 

(CL 8 a 9); a do APGAR do 5° minuto foi 9 (CL 9 a 10). No tocante ao número de consultas pré-natal, 50 

(41,3%) realizaram 1 a 6 consultas, 67 (55,4%) mais de 6 consultas e 1 (0,8%) mães não realizaram pré-

natal.  
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 No que concerne à faixa etária materna maior que 40 anos, foram verificados 20 (87%) partos 

cesáreos e 3 (13%) partos vaginais. Quanto à apresentação ao nascimento, 16 (69,6%) foram cefálicos, 

6 (26,1%) pélvicos e 1 (4,3%) transversos. Além do mais, a mediana dos prontuários 

que apresentavam informação sobre idade gestacional foi 34 semanas (CL 33 a 38); a do peso do RN 

ao nascer foi 2326g (CL 1710 a 2788); a da estatura foi 44cm (CL 42a 48); a do perímetro cefálico foi 

32cm (CL 30 a 34,5); a do perímetro torácico foi 30cm (CL 29,5 a 32); a do APGAR do 1° minuto foi 8 

(CL 8 a 9); a do APGAR do 5° minuto foi 9 (CL 9 a 10). Por fim, o número de consultas pré-natal, 10 

(43,5%) realizaram 1 a 6 consultas e 13 (56,5%) mais de 6 consultas.  

No que diz respeito ao diagnóstico admissional dos RN na UTI, os mais prevalentes foram 505 (65,6%) 

casos de síndrome do desconforto respiratório (SDR), 376 (48,8%) de prematuridade, 55 (7,1%) de 

hipoglicemia e 20 (2,6%) de icterícia.  

Analisando a variável manobras de reanimação na sala de parto, 256 (33,2%) necessitaram de pelo 

menos uma manobra e 411 (53,4%) não realizado. Das manobras verificadas nos prontuários, foram 

realizados 135 (17,5%) ventilações balão e máscara, 71 (9,2%) ventilações manuais em T, 69 (9%) 

intubações, 20 (2,6%) CPAP, 17 (2,2%) VPP, 15 (1,9%) ventilações VMM e COT, 7 (0,9%) ventilações B 

e COT, 5 (0,6%) massagens cardíacas, 4 (0,5%) ventilações baby puff, 3 (0,4%) medicamentos e 6 (0,8%) 

não foram especificadas o tipo de ventilação. Por fim, 1 (0,1%) paciente precisou de todas as manobras 

supracitadas.  

Na análise de associação entre a faixa etária materna e as covariáveis em estudo, verificou-se que as 

variáveis tipo de parto (p=0,000) e número de consultas pré-natal (p=0,014) apresentaram 

significância estatística.  

4. DISCUSSÃO 

No que se refere a porcentagem de nascimentos em associação com faixas etárias maternas, 

o trabalho realizado em Liverpool avaliando 9506 prontuários, observou-se que 5,6% das mães eram 

adolescentes (<20 anos), 92% estavam na faixa de 20-40 anos e 2,4% eram >40 anos (DELPISHEH, 

2008), em consonância, estudo Maranhense executado com 2.196 pacientes, foi verificada frequência 

de 25% dos partos em adolescentes, 69% em adultas e 6% de mulheres em idade avançada (SANTOS, 

2009). Ademais, em revisão de literatura, constatou-se que Santana (2010), ratificou as informações 

acima e que os resultados obtidos no presente estudo corroboram com o encontrado na literatura, ou 

seja, nascem menos crianças nos extremos de idade materna (SANTANA, 2010).   
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Entretanto, na análise do perfil de recém-nascido de baixo peso (RNBP) registrados no SINAN do 

estado do Pernambuco de 2017, totalizando 10.498 registros, foi observado que faixa etária de 45 a 

49 anos obteve maior percentual (13,53%), seguida das adolescentes precoces de 10 a 14 anos 

(13,39%) (SILVA, SILVA, 2021), dessa forma, embora seja menor o nascimento de crianças nos 

extremos de idade materna é justamente nesses extremos a maior prevalência de recém-nascidos 

com baixo peso (RNBP).     

A assistência ao pré-natal é considerada um dos principais parâmetros de prognóstico ao nascimento, 

possibilitando o diagnóstico e tratamento de diversas intercorrências durante a gravidez e a 

diminuição dos possíveis fatores e comportamentos de risco capazes de serem corrigidos (ANTONIO, 

2009; ANJOS, 2016; VILAS BOAS, 2016). Santos (2009) e Anjos (2016) afirmam que gestantes 

adolescentes frequentam menos e mais tarde as consultas no período pré-natal, e 

mulheres com idade maior ou igual a 40 anos, em sua maioria, realizam 7 ou mais consultas (SANTOS, 

2009; ANJOS, 2016). Santana (2010) comprovou, em estudo no Tocantins, que mulheres em idade 

avançada foram as que em maior porcentagem não fizeram nenhuma consulta, e que as adolescentes 

frequentaram mais os pré-natais (SANTANA, 2010). É importante destacar que se encontrou no 

presente estudo que as faixas de idade que mais realizavam pré-natal foram as 18 a 21 anos, 22 a 34 

anos e 35 a 40 anos, com p=0,014. Ao contrário do estudo de Terra et al que estudando o perfil dos 

recém-nascidos e das puérperas com idade até 19 anos e superior a 35 anos, cadastradas no 

“Programa Prá Nenê”, Pelotas, evidenciaram que as adolescentes realizaram menor número de 

consultas de pré-natal (43,8%) e iniciaram mais tardiamente o acompanhamento quando comparadas 

com mulheres maduras (TERRA, 2018).  

Ademais, sobre o peso ao nascimento, literaturas apontam que a prematuridade e desnutrição 

intrauterina são fatores de risco que contribuem para um baixo peso ao nascer (SASS, 2011; NILSON, 

2015). Análises estatísticas brasileiras constataram que 17,5% das crianças pré-termo apresenta peso 

ao nascer <1500g, necessitando de auxílio na transição cardiorrespiratória para adequar-se à vida 

extrauterina (COSTA, 2015). Destaca-se que a falha na adaptação dessa transição é responsável por 

elevar a taxa de mortalidade perinatal no Brasil, atingindo uma porcentagem de até 70% (COSTA, 

2015). É ainda, relevante lembrar que, os recém-nascidos de puérperas adolescentes tiveram um 

maior baixo peso ao nascer (43,9%), enquanto as mães maduras tiveram filhos com maior peso ao 

nascer (37,6%) conforme o estudo de Pelotas (TERRA, 2018). 
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Em continuidade, vale ressaltar que pesquisa realizada no Departamento de Pediatria da Faculdade 

de Ciências Médicas de Campinas demonstrou que não há correlação entre tempo gestacional e peso 

inadequado ao nascimento (ANTONIO, 2009). Comorbidades metabólicas na gestação, como 

diabetes, são responsáveis pela ocorrência de nascimentos de crianças acima do peso > 4000g 

(OLIVEIRA, 2018). Apesar desse estudo atual não ter como propósito analisar os fatores maternos que 

levam ao nascimento de crianças com peso inadequado, encontrou-se uma prevalência de baixo peso 

ao nascer, que pode ser justificada pela amostra ser constituída por paciente de UTI neonatal, o que 

mostra, de acordo com Melo, 2013, a necessidade de políticas públicas voltadas para reduzir a 

prematuridade e o baixo peso do RN, diminuindo, assim, a morbimortalidade infantil (MELO, 2013).  

 A idade gestacional pesquisada em Tocantins obteve significância estatística (p<0,05) em determinar 

que adolescentes apresentam mais partos pré-termo que o esperado; mulheres de 20-34 anos, maior 

quantidade de partos à termo, e mulheres de idade avançada, gestações mais prolongadas (SANTANA, 

2010). Corroborando com o resultado acima, a ocorrência de partos prematuros no grupo de mulheres 

mais jovens está em harmonia com diversos relatos bibliográficos. (SANTOS, 2009). Contudo, Rocha 

(2006) afirmou que não houve diferença significativa da associação entre idade materna e tempo de 

gestação (ROCHA, 2006). Já no atual estudo, obteve-se uma maior proporção de nascimentos pré-

termo, fato este que pode ser justificado pela amostra ser constituída por recém-nascidos internados 

em UTI neonatal.  

Em se tratando de tipo de parto, o presente estudo comprovou que a grande maioria das mães 

realizaram partos cesáreos (p=0,000). Já Santana (2010) contatou relação significativa (p<0,05) entre 

essa variável e a idade da mãe, afirmando que mulheres mais jovens (10-19 anos) realizam mais partos 

vaginais, as de mais idade (> 35 anos), mais partos cesáreos e no grupo 20-34 anos, predominam partos 

cesáreos (SANTANA, 2010). Estudos produzidos na Faculdade de Medicina de São Paulo e na 

Universidade Estadual de Maringá revalidam que pacientes > 35 anos apresentam maior probabilidade 

de ter filhos por partos operatórios, devido a ocorrência de anormalidades 

clínicas, como desnutrição, diabetes, hipertensão, anemia ferropriva materna, sangramento vaginal e 

infecção do trato urinário (NOMURA, 2004; ROCHA, 2006; GRAVENA, 2013). Além disso, Santos (2009) 

declara que mulheres com melhores condições socioeconômicas, maior escolaridade e 

que compareceram a mais consultas pré-natal optam por realizar partos cesáreos, determinando que 

não são apenas os fatores clínico que define o tipo de parto (SANTOS, 2009). Segundo Terra, 2018, a 

frequência de partos vaginais diminuiu com o aumento da idade (38,2%), em Pelotas (TERRA, 2018). 
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Na variável índice de Apgar, que é o parâmetro mais relevante para mensurar o prognóstico do 

nascimento, as literaturas consultadas observam que os extremos de idade materna apresentam alto 

risco de asfixia moderada e grave, representando valores de Apgar menores que sete (GOLDENBERG, 

2005; SASS, 2011; GRAVENA, 2013). Em estudo realizado em Minas Gerais, constatou-se que mães na 

faixa de idade 10-14; 15-19 e acima de 20 anos (adultas) apresentam 6,0%; 3,3% e 2,9%, 

respectivamente, de RN com índice de Apgar no primeiro e quinto minuto abaixo de sete 

(GOLDENBERG, 2005). Assim, reforçando as ideias acima, Silva (2019) declara que a faixa etária de 21 

a 30 anos apresentou melhor Apgar, aproximadamente 38,42% obtiveram valor entre 08 e 10, 

reduzindo o risco de asfixia (SILVA, 2019). No entanto, no presente estudo, verificou-se que as 

medianas do Apgar no primeiro e quinto minuto, independente da faixa etária materna, obtiveram 

valor 8 e 9, respectivamente, indo de encontro as bibliografias supracitadas.  

No que concerne a idade materna, segundo pesquisas há divergências sobre o impacto dessa 

variável como fator de risco para desfechos desfavoráveis no período perinatal (JIMENEZ, 

2001; SANTOS, 2009). Um trabalho brasileiro constatou que adolescentes e mulheres >35 anos 

apresentam, em geral, maior risco de complicações maternas e perinatais (SANTOS, 2009). Além disso, 

outros estudos associam idade materna extrema com o baixo peso ao nascer e a prematuridade 

(XIMENES, 2004; SUZUKI, 2007; SANTOS, 2009; SASS, 2011).   

Abordando a faixa etária de adolescentes, a gravidez nessa fase é considerada um problema de saúde 

pública, devendo-se a dificuldades socioculturais e biológicas, assim surgiu-se a hipótese de que os 

partos pré-termos ocorriam devido a uma imaturidade orgânica dessas mulheres (XIMENES, 2004; 

SANTANA, 2010; COSTA, 2011; NILSON 2015). Diante disso, essa faixa etária requer uma atenção 

especial, já que existe uma maior probabilidade alterações na evolução da gestação e no crescimento 

fetal (AZEVEDO, 2002; ROCHA, 2006; GRAVENA 2013).  

Segundo Silva (2020), outro aspecto importante relacionado a idade materna é a amamentação; pois 

o tempo dedicado ao aleitamento materno é menor quando se trata de mães mais novas. A gravidez 

precoce traz vários conflitos que interferem na continuidade do aleitamento: sensação de culpa pela 

gravidez precoce, problemas com o pai, mudanças inesperadas com o corpo, dentre outros. Portanto, 

é possível ocorrer um prejuízo no estado nutricional e desenvolvimento emocional da criança. 

Em relação a mães com idade mais avançada (> 35 anos), a literatura aponta um maior risco 

de complicações obstétricas e fetais. Isso se deve em parte a senescência ovariana e o aumento de 

doenças crônicas, como diabetes mellitus e hipertensão arterial (AZEVEDO, 2002). Dessa forma, 
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observou-se maior risco de mortalidade perinatal, baixa vitalidade do recém-nascido, baixo peso ao 

nascer, parto pré-termo e fetos pequenos para idade gestacional (GRAVENA, 2013).  

Conforme Costa (2015) as intercorrências neonatais mais prevalentes observadas são 

icterícia, distúrbio respiratório e hipoglicemia, com respectivamente 20,7%; 6,4%; 1,3% (COSTA, 

2015). Em consonância, a pesquisa atual evidenciou que essas intercorrências supracitadas também 

foram as mais frequentes, juntamente com a prematuridade.  Nesse contexto, pesquisa executada no 

Peru mostrou que mães com mais de 35 anos, multiparidade e a realização de 4 a 6 consultas pré-

natais possuem influência no desfecho de hipoglicemia neonatal (QUISPE, 2015). Além disso, o grau 

de prematuridade foi associado a alta incidência e gravidade de SDR, devido a 

importante interferência da idade gestacional na maturidade do pulmão fetal (DO NASCIMENTO 

JUNIOR, 2014). Ademais, mães de neonatos nascidos com icterícia, em geral, estão situadas na faixa 

etária de 16 a 20 anos (GALINDEZ-GONZALES, 2017).  

Observando uma coorte na literatura, realizada com 5845 RN, foi verificado a necessidade de 

reanimação em 15,7% (BOUZADA, 2018). Já no vigente estudo 33,2% dos pacientes utilizaram algum 

recurso de reanimação. A Sociedade Brasileira de Pediatria, por meio do Programa de Reanimação 

Neonatal, analisando as manobras de reanimação em 1054prematuros, 14% utilizaram ventilação 

balão e máscara, 3% intubação e 0,9% massagem cardíaca (CARVALHO, 2011). Concordando com 

Carvalho (2011) a atual pesquisa afirma que a manobra mais prevalente foi ventilação balão e 

máscara.  

Interessante ressaltar, ainda, a explanação de Viellas (2021) sobre a ausência de políticas públicas 

voltadas para mulheres com mais de 34 anos. O que já se observa com frequência são os movimentos 

especializados para mães adolescentes.  Entretanto, com o aumento do número de gestações mais 

tardias, a atenção obstétrica deve ser voltada também para elaborar diretrizes gerais e manuais do 

Ministério da Saúde (MS), visando uma melhor assistência a esse novo perfil de binômio mãe-bebê 

que vem crescendo (VIELLAS, 2021). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que nascem menos crianças nos extremos de idade, mães com idade <16 ano e >40 anos, 

que mães de >40 anos realizam um maior número de consultas pré-natal, sendo esse último dado 

relevante estatisticamente (p=0,000). Ademais as intercorrências mais prevalentes foram síndrome 

do desconforto respiratório, prematuridade, hipoglicemia e icterícia. A frequência de partos vaginais 
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foi inferior à de cesarianas nas faixas etárias maternas <16 anos, sendo este predomínio 

estatisticamente significativo (p=0,014).  

Nota-se que a assistência ao pré-natal é de fundamental importância para garantir a saúde materna e 

fetal, sendo considerada um dos principais parâmetros de prognóstico ao nascimento. Isso possibilita 

o diagnóstico e tratamento de diversas intercorrências durante a gravidez, diminuindo possíveis 

fatores e comportamentos de risco. Diante disso, percebe-se a necessidade de um maior engajamento 

dos profissionais na realização de educação em saúde durante as consultas. Assim como, uma 

ampliação de políticas públicas voltadas para o estímulo à adesão ao pré-natal, o que  pode reduzir a 

morbimortalidade infantil. 

Considerando as limitações deste estudo, sugere-se que o alto predomínio de RN de baixo peso ao 

nascer e nascimentos pré-termo deve-se, em grande parte, a amostra ter sido constituída por 

pacientes de UTI neonatal. Desse modo, recomenda-se a realização de mais estudos que incluam uma 

população mais ampliada na amostra estudada. 
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Resumo: Estudos recentes apontam a doença periodontal (dp) como fator de risco para a doença renal 

crônica (drc). Objetivo: avaliar a condição periodontal em pacientes sob hemodiálise, no centro de 

nefrologia do maranhão - cenefron. Metodologia: trata-se de um estudo transversal, realizado de 

agosto a novembro de 2015, com avaliação de 180 pacientes, utilizando-se um questionário. A 

avaliação da condição periodontal foi realizada utilizando a classificação da doença periodontal 

segundo a aap 1999. Para análise estatística os dados foram tabulados no programa stata 12.0, o teste 

exato de qui-quadrado, foi utilizado para verificar as associações estatísticas significantes de 95% 

(p<0,05). Resultados: os resultados encontrados apontam que apenas 15,2 % possuem uma condição 

periodontal saudável, e 84,8 % apresentam alterações periodontais. Conclusões: numa porcentagem 

bastante significativa dos pacientes as manifestações das doenças periodontais estiveram presentes, 

mesmo naqueles com uma boa frequência de escovação dentária. A doença periodontal com maior 

frequência foi periodontite crônica leve localizada em pacientes com o tempo de hemodiálise entre 1 

e 2 anos, ressaltando a necessidade de acompanhamento odontológico periódico e manutenção de 

hábitos adequados relacionados à saúde bucal. 

 

Palavras-chave: Diálise renal, insuficiência renal crônica, doenças periodontais, saúde bucal. 

 

  

74



 

 

      Avaliação Da Prevalência Da Doença Periodontal Em Pacientes Com Doença Renal Crônica Sob Tratamento De Hemodiálise 

                                                                                                   2 

INTRODUÇÃO 

No brasil os dados sobre a epidemiologia da doença renal crônica (drc) se restringem aos pacientes 

sob terapia renal substitutiva. São alarmantes os números sobre a prevalência de pacientes em 

tratamento de hemodiálise. Essa situação mundial da drc assume grande importância no que se refere 

à doença periodontal, por se tratar de uma doença de caráter infeccioso multifatorial, associada como 

fator de risco para algumas doenças sistêmicas 1. 

Esse número vem aumentando gradualmente ao longo dos anos, de 42.695, em 2000, para 92.091, 

em 2010. Mais da metade desses pacientes se encontrava na região sudeste. A taxa de prevalência do 

tratamento dialítico em 2010 foi de 483 pacientes por milhão da população (pmp), variando por região 

entre 265 pacientes por milhão da população (pmp) na região norte a 591 pacientes por milhão da 

população (pmp) na sudeste. O número estimado de pacientes que iniciaram tratamento em 2010 no 

brasil foi de 18.972, correspondendo a uma taxa de incidência de 99,5 pacientes pmp2. 

A drc é definida por anormalidades estruturais ou funcionais do rim, com ou sem diminuição da taxa 

de função glomerular (tfg), evidenciada por anormalidades histopatológicas ou de marcadores de 

lesão renal, incluindo alterações sanguíneas ou urinárias, ou ainda de exames de imagem; tfg <60 

ml/min/1,73 m2 por um período igual ou superior a três meses com ou sem lesão renal 3,4. 

A drc caracteriza-se por uma perda lenta, progressiva e irreversível da função dos néfrons, desde a 

filtração glomerular, o equilíbrio da volemia, o controle da pressão arterial e dos eletrólitos, até as 

capacidades endócrinas renais, desencadeando uma série de fenômenos humorais e celulares, 

resultando no declínio progressivo da taxa de filtração glomerular, até a perda da função renal ou 

doença renal crônica terminal (drct) 5,6,7. 

Tais mudanças sistêmicas podem refletir no meio bucal, levando a alterações na composição salivar, 

com aumento dos níveis de uréia, potássio, fosfato e aumento dos níveis de ca e mg7; no nível do fluxo 

salivar, com diminuição do mesmo; no ph salivar, que pode ser mais alcalino; na capacidade-tampão, 

com aumento da mesma e elevada formação de cálculo dentário 8. 

Além disso, a falta de cuidados com a higiene bucal pode afetar a saúde bucal destes pacientes, 

resultando em mais cáries, doenças periodontais e lesões bucais. Não há consenso quanto à 

predisposição destes pacientes à cárie dentária. Em pesquisas realizadas foram observados que não 

houve mudança quanto à ocorrência de cárie dentária. Em alguns estudos observaram-se que a 

experiência de cárie dentária foi elevada nos pacientes em diálise, enquanto que em outras pesquisas 
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realizadas pacientes com doença renal crônica em diálise apresentaram menores índices de cárie 

dentária 8. 

Sabe-se ainda que a drc pode exibir variadas manifestações bucais como xerostomia, estomatite 

urêmica, alterações radiográficas dos ossos maxilares, formação de cálculo dentário decorrente do 

aumento da concentração de fosfato e cálcio sérico e outras menos frequentes 8. 

Com relação à presença de placa bacteriana, alguns estudos8 têm demonstrado que pacientes com irc 

apresentam maior acúmulo da mesma e, devido à alta concentração de uréia presente na saliva destes 

pacientes, possuem grande quantidade de cálculo dentário, assim como tendência de hálito urêmico. 

Sendo o biofilme dental o fator primordial para desenvolvimento da doença periodontal (dp), ela 

também se mostrou prevalente em portadores de drc e pode ser dividida em dois diferentes grupos: 

gengivites e periodontites. As gengivites caracterizam-se por eritema, edema e alargamento do tecido 

gengival, e são reversíveis com o tratamento. A periodontite caracteriza-se pela reabsorção do osso 

alveolar que dá suporte aos dentes. Os micro-organismos anaeróbicos gram-negativos são a principal 

causa da perda óssea. A presença da bolsa periodontal é o sinal chave para o diagnóstico da 

periodontite e, em muitos casos, ocasiona mobilidade dentária 9. 

A prevalência e a severidade da periodontite têm sido descritas como sendo mais prevalentes em 

pacientes renais crônicos do que na população em geral9. A periodontite tem sido associada a uma 

resposta inflamatória sistêmica aumentada na população geral, e a análise dos dados do national 

health and nutrition examination survey iii (nhanes iii) encontrou uma associação positiva entre níveis 

elevados de marcadores do estado inflamatório, como proteína c-reativa, e severidade da doença 

periodontal 9. 

Os fatores de risco para a doença renal crônica incluem idade acima de 60 anos, hipertensão arterial, 

diabete mellitus, controle glicêmico, obesidade, microalbuminúrica, tabagismo, proteína c-reativa 

elevada, colesterol total elevado, baixos níveis de hdl, níveis elevados de ldl, densidade da 

lipoproteína, síndrome cardiometabólica, raça/etnia, genética. Dentre os fatores de risco não 

tradicionais que possam contribuir com a drc, atualmente estão incluídos a doença periodontal1. 

É recomendado por alguns autores10 o uso de profilaxia antibiótica antes do tratamento odontológico, 

já que a distribuição dos principais agentes infecciosos nos indivíduos imunossuprimidos é 50% viral, 

47% bacteriano e 3% fúngico. Convém ressaltar que os pacientes que realizam hemodiálise costumam 

apresentar diminuição no número de plaquetas, diminuição do fator iii, tempo de sangramento 
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prolongado e ainda fazer uso de anticoagulante. Desta forma para se evitar hemorragias recomenda-

se o atendimento odontológico no dia seguinte à hemodiálise. 

Deve haver também cuidados para a fase pós-transplante evitando procedimentos mais invasivos por 

um período de 6 (seis) meses. O profissional deve estar atento à pressão arterial do paciente, uma vez 

que o uso da ciclosporina pode levar a um quadro de hipertensão10. 

O indivíduo que descuida de sua saúde bucal pode apresentar problemas clínicos mais graves no curso 

da drc. Isso pode se dar devido à idade usualmente mais avançada dos pacientes, à ocorrência de 

comorbidades comuns, tais como o diabetes mellitus, à necessidade frequente do uso de múltiplas 

medicações e a um estado de disfunção imune. Assim, o desleixo com a saúde bucal pode constituir 

um importante e inobservado problema clínico11. O presente estudo objetivou avaliar a condição 

periodontal em pacientes com drc por meio da verificação do nível de inserção clínica. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa tratou-se de um estudo descritivo, transversal, de caráter quantitativo, para análise da 

situação periodontal de pacientes de ambos os sexos, portadores de doença renal crônica. Sendo 

observados 180 pacientes não transplantados, portadores de doença renal crônica e que são 

submetidos à hemodiálise no centro de nefrologia do maranhão - cenefron, situado na região 

metropolitana da cidade de são luís/ma, no período de agosto a novembro de 2015. 

Na abordagem do paciente foi fornecido informações sobre os objetivos da pesquisa, justificativas, e 

apresentado o termo de consentimento livre e esclarecido (tcle) (apendice b). Os pacientes 

responderam um questionário/entrevista12, contendo questões sobre dados pessoais, hábitos de 

higiene bucal, frequência de escovação dentária e uso de fio dental, também foram colhidas 

informações sobre o tempo de tratamento hemodialítico (apendice a). Após a entrevista, foi realizado 

o exame clínico bucal do paciente. 

Foram incluídos neste estudo, 180 pacientes dos quais 80 não se encontraram nos critérios de inclusão 

da pesquisa. Foram considerados como critérios de inclusão pacientes com doença renal crônica e em 

tratamento hemodialítico, que concordaram e assinaram o tcle, possuíam os elementos dentários 

suficientes, sendo no mínimo 3 elementos, para ser submetido a avaliação do índice de doença 

periodontal, que se encontravam em uma condição sistêmica que permitia o exame periodontal. Os 

pacientes fumantes foram excluídos por causa da influência do tabaco no curso da doença 

periodontal, bem como diabéticos, edêntulos e pacientes que fazem uso de ciclosporina, nifedipina, 
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fenitoína ou de qualquer outro medicamento reconhecidamente causador de alterações no tecido 

gengival.  

Por se tratar de pesquisa envolvendo seres humanos, esta pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética 

em pesquisa da universidade ceuma, são luís - ma, sob o protocolo nº 1.180.293/2015 (anexo a). Para 

realização da pesquisa foi anexado ao questionário um termo de consentimento livre e esclarecido 

(apêndice b), informando ao participante o conteúdo da pesquisa, bem como a garantia de sigilo das 

informações e que o mesmo estaria livre para desistir do processo em qualquer momento. 

Os exames clínicos foram realizados sob luz natural, por um único examinador previamente treinado, 

utilizando-se um espelho bucal clínico e uma sonda periodontal milimetrada de willians convencional 

com área codificada em preto de 1,0 a 10,0 mm. 

Na análise da classificação da doença periodontal segundo a aap 1999, foram analisados o periograma 

por completo, analisando se o paciente possuía ou não doença. Caso houvesse doença foram 

analisados a severidade e a localização no que se refere a doença periodontal e índice de placa. 

Para análises estatísticas os dados foram tabulados e analisados no programa stata 12.0, seguido pelo 

teste exato do qui-quadrado, com nível de significância de 95% (p<0,05). 

RESULTADOS 

Os resultados foram organizados através de gráficos que demonstram a análise descritiva da 

prevalência da doença periodontal em pacientes com doença renal crônica sob tratamento de 

hemodiálise segundo o perfil, hábitos de higiene e sobre o tratamento de hemodiálise em são luís, 

maranhão, de agosto a novembro de 2015 (n=100). 

Na maioria dos pacientes avaliados a doença mais frequente foi periodontite crônica leve localizada 

44%, seguida de periodontite crônica moderada localizada 23% (gráfico 1). 

Quanto a distribuição do número de pacientes abordados segundo o sexo do paciente, a maioria dos 

pacientes abordados era do sexo feminino representando 58%, já o sexo masculino somou 42% 

(gráfico 2). 

Em relação à distribuição do número de pacientes abordados segundo o tempo de hemodiálise a 

maioria ficou entre 1 a 2 anos, somando 69% (gráfico 3) 

78



 

 

      Avaliação Da Prevalência Da Doença Periodontal Em Pacientes Com Doença Renal Crônica Sob Tratamento De Hemodiálise 

                                                                                                   6 

Quanto a distribuição do número de pacientes abordados segundo a quantidade de idas ao dentista, 

grande parte dos pacientes já não haviam comparecido aos dentistas entre 1 a 2 anos, somando um 

percentual de 56% (gráfico 4) 

Sobre a distribuição do número de pacientes abordados segundo a crença que a doença periodontal 

possui relação com a doença renal crônica mais da metade dos entrevistados acreditam que a doença 

periodontal pode ocasionar um agravo na doença renal crônica, totalizando 51% (gráfico 5). 

E quanto a distribuição do número de pacientes em relação da doença periodontal e tempo de 

hemodiálise foi encontrado que a doença mais frequente foi periodontite crônica leve localizada em 

pacientes sob tratamento de 1 a 2 anos sendo 32%. (gráfico 6) 

DISCUSSÃO 

A literatura estudada indica que pacientes renais crônicos apresentam algumas alterações da saúde 

bucal, tais como: elevado acúmulo de placa e cálculo dentário, diminuição da secreção salivar, hálito 

urêmico, palidez da mucosa bucal. 

No presente estudo, o índice de placa nos pacientes em hemodiálise foi considerado alto, baseado no 

índice de o’leary, com média de 72,94%. Tais resultados concordam com um estudo realizado em 2002 

13, discordando, porém, de pesquisas do ano de 200315. 

 a explicação para o maior acúmulo de placa em pacientes renais crônicos seria o fato de que eles se 

preocupam tanto com a condição sistêmica que negligenciam a saúde bucal14. Este resultado evidencia 

a deficiência na higiene bucal desses pacientes, devendo-se, portanto, priorizar um programa de 

promoção de saúde bucal a estes pacientes tanto em ambiente hospitalar como em campanhas de 

saúde pública. 

É de extrema importância a participação, o acompanhamento odontológico periódico e a manutenção 

de hábitos de higiene bucal adequados em pacientes com doença renal crônica, por acometerem 

estruturas do periodonto de proteção e/ou sustentação, tais resultados encontrados nesta referida 

pesquisa concordam com estudos realizados em 20149, bem como em pesquisas mais antigas14, 

demonstrando essa conformidade necessária e essencial neste tipo de entendimento. 

A presente pesquisa mostra que grande parte dos pacientes compareciam as visitas periódicas aos 

dentistas, fazendo com que não fossem afetados por alterações periodontais, no entanto, os que 

visitavam pouco o consultório foram afetados, embora realizassem a escovação dentária diária, isso 
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não significou uma menor ocorrência de doença periodontal, resultado semelhante foi encontrado 

por marakogulu16, demonstrando que mesmo realizando higiene bucal, os pacientes com doença renal 

crônica possuem alterações periodontais significativas com a presença de cálculo dentário. 

A pobre saúde bucal em pacientes renais crônicos em diálise foi observada também nas pesquisas de 

meyerowitz17, os quais comentaram que pacientes renais crônicos em hemodiálise geralmente não 

apresentam saúde bucal aceitável, justificando que tais pacientes não buscam serviços odontológicos 

regularmente, somente os utilizando em casos de urgência, necessitando de atenção odontológica 

especial e conscientização de que as infecções bucais podem trazer sérias complicações ao quadro 

sistêmico em pacientes renais crônicos por representarem focos de infecção. 

Correlacionando o presente estudo com um semelhante feito na cidade de imperatriz- ma, no ano de 

2014, obtiveram alguns resultados similares e outros diferentes, ficando claro que na cidade de 

imperatriz a maioria dos pacientes eram homens, 72%, e no presente estudo a maioria são pacientes 

do sexo feminino, com 58%, em imperatriz o tempo de hemodiálise variava entre 3 a 5 anos, enquanto 

que em são luís a variação foi entre 1 a 2 anos, porém obtiveram resultados semelhantes em relação 

ao tempo de idas ao cirurgião – dentista , 67,4% afirmaram que não vão ao cirurgião dentista nem 

uma vez por ano, na pesquisa feita na cidade de imperatriz, assemelhando-se aos 56% obtidos na 

capital maranhense . Em imperatriz foram encontradas que as doenças mais frequentes eram 

periodontite crônica moderada e severa sendo respectivamente 37% e 40%, em pacientes com mais 

tempo de hemodiálise. Enquanto que em são luís as mais frequentes foram periodontite crônica18 

GRÁFICO 1- Distribuição do número de doenças periodontais encontradas 
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GRÁFICO 2- Distribuição do número de pacientes abordados segundo o sexo do paciente 

 

GRÁFICO 3- Distribuição do número de pacientes abordados segundo o tempo de hemodiálise 
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GRÁFICO 4- Distribuição do número de pacientes abordados segundo a quantidade de idas ao 

dentista 

 

GRÁFICO 5- Distribuição do número de pacientes abordados segundo a crença que a doença 

periodontal possui relação com a doença renal crônica 
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GRÁFICO 6- Distribuição do número de pacientes em relação da doença periodontal e tempo de 

hemodiálise 
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APÊNDICE B – Termo de consentimento livre e esclarecido 
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ANEXOS 

ANEXO I - Definição do tema do artigo cientifico e aceite do orientador 
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ANEXO II – Aprovação do comitê de ética 
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ANEXO III – Normas da revista trabalho, educação e saúde 
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